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“Quando se quer mudar os costumes e as maneiras, não se deve mudá-las pelas leis.”

(Montesquieu)

RESUMO

i. Execução administrativa fiscal - análise do anteprojeto de lei sobre a cobrança de dívida ativa. Faz-se um comentário geral do que é execução fiscal prevista na Lei n.º 6830/80, classificando-a e explicando todos os passos deste procedimento especial. Aborda e apresenta, de forma didática, a crise que se encontra hoje com este tipo de ação, seus motivos e um quadro estatístico. Tece comentários sobre o anteprojeto da Secretaria do Ministério da Justiça, demonstram-se quais as novas implicações, caso se transforme em Lei, trazidas por este e as conseqüências deste na sociedade. Aborda a discussão no meio jurídico do referido anteprojeto e tece comentários sobre a constitucionalidade deste, concluindo se fere ou não os princípios e garantias resguardados pela Carta Magna.

Palavras-chave: Execução fiscal. Crise Execução fiscal. Anteprojeto de lei para cobrança da dívida ativa.

INTRODUÇÃO

Devido à morosidade do Judiciário, bem como por ter sido detectado que a execução fiscal está sendo responsável, na atualidade, por uma grande parte de processos que ficam amontoados nas prateleiras da Justiça sem andamento porque não se sabe o endereço do executado ou não se localiza seus bens, a sociedade jurídica sente uma necessidade de modificar o atual sistema de cobrança da dívida da Fazenda.

Com base na problemática que o atual sistema não mais condiz com a realidade, o anteprojeto de lei tentará trazer soluções para este empilhamento de processos, bem como viabilizar aquelas execuções que realmente trarão resultados para as entidades públicas.

Sabe-se que um processo paralisado custa muito caro para os cofres públicos, Judiciário.

Munido da necessidade de estudar o tema e reformar a lei que disciplina o procedimento da execução fiscal, procura-se verificar, ao longo da pesquisa, questionamentos como se o anteprojeto é constitucional, se irá agilizar o Judiciário, quais as repercussões deste na sociedade, dentre outras indagações.

O referido anteprojeto dedica um capítulo exclusivo para tratar sobre o atual procedimento da execução fiscal, já comentando as alterações trazidas pelas leis que modificaram o processo de execução e inovaram o código de processo civil. 

A pesquisa sobre o referido tema traz informações atualizadas conforme a doutrina atual e majoritária, assim como, propõe-se a esclarecer dúvidas oriundas da proposta que, se aprovada, irá modificar o procedimento da cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública.

Ressalta-se e enfatiza-se, neste trabalho científico, a necessidade de se aprofundar no tema das polêmicas execuções fiscais e chegar a uma análise positiva sobre o anteprojeto de lei que foi apresentado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Tem-se, no entanto, como objetivo específico, estudar a análise do referido anteprojeto, trazendo conclusões sobre a competência da Justiça Estadual, momento em que será interrompida a prescrição, os documentos instrutórios da petição inicial, a mudança do despacho citatório, assim como se há alguma inconstitucionalidade na proposta de reforma.

Procurar-se-á definir como a petição inicial deverá ser instruída, o momento de sua propositura, bem como após seu recebimento o que mudará na citação do devedor.

Tentará explicitar algumas dúvidas como as ações autônomas relativas ao débito da execução estarão ou não conexas a esta, se haverá reunião de ação executiva e de conhecimento, bem como, concluir se com esta reforma será possível, com base no artigo 6º, propor execução fiscal na Justiça Estadual e definir se a utilização de recursos tecnológicos, prevendo a possibilidade da comunicação de atos processuais por meios eletrônicos, refletirá em celeridade e economia processual.

É mister salientar que há uma grande necessidade de saber quais os impactos da alteração do procedimento da execução fiscal não só nas grandes autarquias, mas também nas pequenas. Sendo assim, há uma exposição sobre o assunto acima tentando voltar para prática e não ficar somente no plano teórico e doutrinário.

Diante da atual problemática das execuções fiscais, a reforma apresentada pelo anteprojeto de lei deverá ser bem vista, uma vez que traz uma proposta para alavancar e dinamizar as execuções fiscais dos entes públicos, viabilizando e acelerando aquelas que têm possibilidade real de se concretizar e satisfazer o débito.

Esta, por ainda não ter sido aprovada e ainda estar sob estudo, deverá sofrer algumas modificações para melhor se adequar à realidade e solucionar as dificuldades atuais, utilizando-se de recursos tecnológicos para dar celeridade e, assim, agir em conformidade com o princípio da economia processual.

O trabalho desenvolve-se baseado em pesquisa doutrinária atualizada e jurisprudências referentes ao tema porque o anteprojeto de lei ainda está sob análise e sequer foi aprovado, podendo ser barrado e criado um novo anteprojeto ou sofrer modificações do texto original que será abordado. Não há pesquisa de campo, mas, em contrapartida, volta-se para realizar uma análise da proposta de reforma das execuções fiscais, esclarecendo as principais mudanças.

b. Segundo a abordagem, a pesquisa é qualitativa porque esclarece e descreve a proposta do anteprojeto de lei, segundo a utilização dos resultados, a pesquisa é pura tendo em vista que o trabalho irá conhecer mais profundamente a proposta de reforma e se posicionar diante dela. 

No que tange aos capítulos deste trabalho científico, estes se dividem de uma forma didática, com o fim de trazer um embasamento sobre o processo de execução fiscal, antes de abordar e explanar qualquer proposta para reformar o atual sistema.

Desta forma, divide-se o mesmo em quatro partes, onde se aborda no primeiro capítulo noções gerais sobre a execução fiscal para facilitar a compreensão e assimilação quando for abordada a reforma proposta para tal sistemática. 

Estas noções gerais são feitas através de classificações, explanações conforme a doutrina majoritária e conceitos esclarecedores.

No segundo capítulo, realiza-se uma análise sobre a atual situação em que se encontra o Judiciário devido ao acúmulo de execuções fiscais fadadas ao insucesso.

No terceiro capítulo, aborda-se e se explana o anteprojeto de lei que propõe a alteração da Lei n.º 6.830/80, fazendo um elo causal com os outros dois capítulos, refletindo se a proposta sra benéfica a toda a sociedade jurídica ou apenas trará benefícios para determinados entes.

No quarto e último capítulo, aborda-se o anteprojeto de lei sobre o prisma constitucional, fazendo ligação com todo o trabalho e concluindo se este deverá ou não ser aprovado e colocado em prática.

2 EXECUÇÃO DO CRÉDITO FISCAL 

A execução dos créditos da Fazenda Pública é chamada de execução fiscal por ter seu procedimento disposto na Lei n.º 6.830, de 22 de Setembro de 1980, conhecida como lei de Execução Fiscal - LEF.

Como está prevista em um regulamento especial, o processo executivo do crédito do Poder Público difere um pouco da execução dos créditos de particulares que possui seu procedimento regido pelo Código de Processo Civil. 

A Fazenda Pública para ajuizar ação executiva fiscal e, consequentemente, reaver seus créditos resultantes de sua atividade, sejam de origem tributária ou não, deverá ter um título executivo que a norma específica atribuiu o nome de Certidão de Dívida Ativa – CDA.

Este título específico resultante de um negócio jurídico entre Fisco e particular tem força executiva, bem como é um documento formal que contém as mesmas informações do Termo de Inscrição em Dívida Ativa (TDA), oriundo do processo administrativo fiscal. 

Importante ressaltar que os créditos da Fazenda Pública, que não são oriundos de sua atividade básica, ou seja, que não estão dispostos em lei, não serão cobrados através de um processo administrativo fiscal que gerará uma certidão de dívida ativa e, posteriormente, ajuizada uma execução fiscal.

Neste caso, a Fazenda Pública irá se valer dos mesmos procedimentos que o particular para constituir seu crédito e, posteriormente, após a sentença transitar em julgado, poderá ingressar com o cumprimento da sentença.

Pode-se dizer, entretanto, que há pouca diferença entre o rito processual executivo dos créditos particulares regido pelo Código de Processo Civil e o rito processual executivo fiscal, uma vez que ambos possibilitam a penhora de bens, embargos e eventual venda judicial dos bens penhorados para satisfazer o valor do crédito a que tem direito o credor.

2.1 Título executivo da Fazenda Pública

Os créditos da Fazenda Pública podem ter origem tributária ou não tributária e são quaisquer valores cuja cobrança seja atribuída por lei à União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas Autarquias.

A Lei n.º 4320/64, em seu artigo 39, parágrafo 2º descrimina e exemplifica o que seria o crédito de origem tributária e não tributária, uma vez que traz em seu texto que:

Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais.
  

De uma forma sucinta e concordando com o doutrinador Araken de Assis, pode-se dizer que:

Os créditos não-tributários, enumerados exemplificativos no art. 39, § 2º da Lei 4.320/64, decorrem de quaisquer dívidas de particulares perante o Poder Público, enquanto os créditos tributários resultam da falta de pagamentos de tributos e seus encargos. 

Demonstrado quais créditos podem constituir a certidão de dívida ativa, podemos afirmar que a Fazenda Pública para iniciar um processo de execução fiscal deverá estar munida de um documento formal que tem a característica de um título executivo extrajudicial formado unilateralmente, ou seja, sem a participação direta do devedor.

Ao afirmar que o título executivo da Fazenda Pública, certidão de dívida ativa - CDA, é unilateral, estamos enfatizando que este, para possuir certeza, liquidez e exigibilidade não precisa de consentimento ou aceite do devedor. 

Para sua validade, é necessário, apenas, o prévio procedimento administrativo fiscal que é regido pelo Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972 - fase contenciosa, onde será concedido o direito ao devedor que participe deste, apresentando sua defesa e fazendo o contraditório.

Importante frisar que o título executivo que instrumenta a execução fiscal, certidão de dívida ativa, obrigatoriamente, deve conter os mesmos requisitos do termo de inscrição no órgão administrativo, sob pena de ser nulo e a execução fiscal ser extinta.

Por fim, ressalte-se que a certidão de dívida ativa é um ato jurídico estabelecido pela Lei como apto a ensejar o processo de execução fiscal e dispensar discussão sobre a existência do crédito.

No entanto, tem-se que a CDA tem a “presunção” de certeza e liquidez relativa devido à forma como é produzida, por ser um título produzido unilateralmente.

2.2 Execução fiscal

Sucintamente, pode-se dizer que a execução fiscal, segundo o doutrinador Hugo de Brito Machado, é “a ação de que dispõe a Fazenda Pública para a cobrança de seus créditos, sejam tributários ou não, desde que inscritos como dívida ativa.”

Em outras palavras, afirma-se que o processo executivo fiscal nada mais é do que a ação em que a Fazenda Pública pede ao juiz que faça valer seu direito, reconhecido por um título extrajudicial, ou seja, pela certidão da dívida ativa, com dispensa do prévio processo de cognição, tendo em vista as características do título em que se funda. 

Através do processo de execução, o credor busca satisfazer um resultado econômico objetivo, ou seja, produzir os mesmos efeitos que decorreriam da satisfação voluntária do direito.

No entanto, a Fazenda Pública para rever seus créditos inscritos em dívida ativa deverá ir à Justiça por um meio próprio e específico, ou seja, através do procedimento da execução fiscal, disposto na LEF. Não poderá ajuizar o processo executivo previsto no código de processo civil, uma vez que há uma legislação específica para este fim.

Sendo assim, esta não ingressará apenas com a execução de um título executivo, a execução por quantia certa regida pelos artigos 566, 646 e seguintes do Código de Processo Civil.

A lei especial n.º 6830/80 alterou o procedimento desta modalidade de execução, traçando-lhe regras próprias e concedendo ao Fisco certos privilégios para rever seus créditos judicialmente.

Alguns doutrinadores, como Luiz Rodrigues Wambier, entende que esta lei beneficia desproporcionalmente o Fisco e, consequentemente, deveria ter sua constitucionalidade examinada com rigor a luz do princípio da isonomia.

Importante lembrar que as entidades públicas, para rever seus créditos, deverão ajuizar ação executiva fiscal que é posterior ao processo administrativo fiscal que tramita nas dependências daqueles órgãos públicos.

É no processo administrativo fiscal que será constituído o crédito da Fazenda, bem como será gerado o título executivo, CDA, após ser dada a garantia constitucional ao devedor de contradizer e expor toda sua defesa.

Este processo, que apura o crédito da Fazenda Pública e que, ao final, inscreve este como dívida ativa, é de suma importância para a execução fiscal porque se houver irregularidades naquele, ou vícios insanáveis, o título estará comprometido e a ação executiva fiscal será passível de anulação.

Desta forma, o processo administrativo que antecede a execução fiscal deverá ter suas formalidades todas respeitadas conforme determina a lei.

2.2.1 Legitimidade ativa

A legitimidade ativa na execução fiscal é regulamentada pelo art. 1º da Lei n.º 6830/80
, que elenca aqueles que podem propor execução fiscal, quais sejam:

· União;

· Estados;

· Distrito Federal;

· Municípios; e

· Autarquias.

Diante o exposto, pode-se assim dizer que o sujeito ativo nas execuções fiscais é sempre uma pessoa jurídica de direito público. 

Importante ressaltar, embora não haja previsão expressa na lei, devem ser incluídas no pólo ativo das execuções fiscais as fundações públicas, se constituídas com as mesmas características de uma autarquia. 

Nestes casos, podem também figurar no pólo ativo porque possuem a mesma natureza jurídica de uma autarquia pública.

No entanto, não se deve confundir aquelas com as sociedades de economia mista e as empresas públicas que não são pessoas legitimadas para ingressar com execução fiscal em virtude das mesmas serem pessoas jurídicas de direito privado.

Logo, estas deverão se utilizar do procedimento executivo previsto no código de processo civil. 

2.2.2 Legitimidade passiva

De acordo com o art. 4º da Lei n.º 6830/80 
, que elenca a legitimidade passiva do procedimento especial da execução fiscal, tem-se que esta poderá ser proposta contra o devedor reconhecido no título, ou seja, aquele indicado na Certidão de Dívida Ativa.

Porém, a Fazenda Pública também poderá promover ação executiva contra:

· O fiador;

· O espólio;

· A massa;

· O responsável de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado; e

· Os sucessores.

A execução fiscal será, inicialmente, promovida contra o devedor, ou seja, aquele que contraiu originariamente a obrigação para com a Fazenda Pública de lhe dar uma quantia certa.

No entanto, a Fazenda executará, também, o fiador no caso da fiança judicial, tratada pelo artigo 9º, inciso IV da Lei n.º 6830/80
 e quando esta obtém caução fidejussória no parcelamento administrativo.

No caso da execução contra o espólio, a Fazenda Pública não precisará substituir a certidão de dívida ativa. Precisará, apenas, chamar o representante do espólio, através de citação, para dar continuidade à relação jurídica processual, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ:

TRIBUTÁRIO. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 2°, § 8°, DA LEI 6.830, DE 1980, E DO ART. 131.111, DO CTN.

1 O sujeito ativo tributário não está obrigado a substituir a certidão da dívida para continuar a execução contra o espólio.

2. Ocorrendo a morte do devedor, o representante do espólio é chamado ao processo como sucessor da parte passiva, dando continuidade, com a sua presença, pela via da citação, a relação jurídico-processual.

Importante ressaltar que ao se utilizar da terminologia “massa”, o legislador estava querendo incluir, de forma genérica, as “massas” resultantes da falência, de insolvência e de liquidação das empresas.

No que se refere aos responsáveis, elencados no inciso IV do artigo 4º da Lei 6830/80, tem-se o entendimento da 2ª Turma do STJ que a Fazenda poderá direcionar a demanda contra o responsável, mesmo que ausente no título, como segue:

Ajuizada execução fiscal contra sociedade por quotas de responsabilidade limitada, e não localizados bens desta  suficientes para o adimplemento da obrigação, pode ser redirecionado contra o sócio-gerente, hipótese em que este deve ser preliminarmente citado em nome próprio para se defender da responsabilidade imputada, cuja causa o credor deve traduzir em petição clara e precisa.

Assim, “se a sociedade por cotas de responsabilidade limitada for dissolvida irregularmente, os bens do sócio-gerente poderão ser alcançados, caso não sejam encontrados bens penhoráveis suficientes da empresa”
.

Quanto aos sucessores, o legislador estava se referindo àqueles decorrentes de lei, como por exemplo, o adquirente do imóvel.

No entanto, importante lembrar que o arrematante não é considerado sucessor em virtude dos tributos estarem inclusos no preço.

Por fim, destaca-se que o síndico, o comissário, o inventariante e o administrador, nos casos de falência, concordata, liquidação, inventário, insolvência ou concurso de credores se, antes de garantidos os créditos da Fazenda Pública, alienarem ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados, respondem, solidariamente, pelo valor desses bens.

2.2.3 Foro da execução fiscal

A Lei n.º 6830/80 - LEF silenciou quanto ao foro onde deve ser requerida a execução fiscal. Desta forma, para sabermos onde será proposta a execução fiscal, aplica-se subsidiariamente a regra contida no artigo 578 do CPC.

Assim, tem-se que a execução fiscal deverá ser proposta no domicílio do devedor ou, caso este não existir, no de sua residência ou ainda no lugar onde forem encontrados os bens deste.

Importante recordar que o parágrafo único
 do citado artigo permite que a Fazenda Pública escolha o foro de qualquer um dos devedores quando houver mais de um. Poderá, também, escolher o foro de qualquer domicílio do réu ou do lugar onde se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida.

Destaca-se, entretanto, que a competência para processar e julgar a execução fiscal exclui a de qualquer outro juízo, inclusive o da falência, da antiga concordata, hoje recuperação judicial, da liquidação, da insolvência ou do inventário.

Convém, também, sublinhar que a regra da perpetuatio jurisdicionis incide na execução fiscal, ou seja, as alterações supervenientes do estado de fato e de direito, particularmente a alteração do domicílio do executado, em nada interfere na competência territorial.

Desta forma, se a execução fiscal foi ajuizada em uma comarca onde originariamente o devedor tinha residência, não será redistribuída para outra comarca, exclusivamente porque este mudou seu endereço. No entanto, o exeqüente poderá requerer a redistribuição dos autos para aquela comarca com o intuito de facilitar a penhora dos bens do executado.

Neste sentido é o que dispõe a súmula 58 do STJ que afirma que “proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado não desloca a competência já fixada.”

2.3 Procedimento da execução fiscal

A execução fiscal possui um universo jurídico próprio, com normas específicas, possuindo, desta forma, uma tramitação diferenciada das demais execuções elencadas no Código de Processo Civil, pois está regida por uma Lei especial e terá a aplicação, apenas subsidiária, deste código processual.

Importante recordar que em 22 de janeiro de 2007, a Lei n.º 11.382/2006 entrou em vigor, trazendo profundas alterações ao procedimento de execução previsto no CPC. 

Entretanto, por mais que a sistemática deste código possa ser aplicada subsidiariamente às execuções fiscais, as alterações trazidas por esta lei, poderão ser aplicadas àquelas, desde que delimitado o âmbito de incidência das regras.

Todavia, face à especialidade trazida pela Lei n.º 6830/80, tem-se que a execução fiscal obedece ao rito sumário, com dispensa do prévio processo de cognição, haja vista as características do título em que se funda.

Desta forma, em consonância com o artigo 6º e respectivos parágrafos da Lei n.º 6830/80
, a petição inicial da execução fiscal será diferenciada das demais, sendo mais simples e menos complexa.

Logo, a petição inicial da ação executiva fiscal deverá ser instruída com a Certidão da Dívida Ativa que deverá possuir os mesmos elementos do Termo de Inscrição, bem como indicará o órgão judiciário a que se endereça; o pedido, que de maneira mediata é o bem jurídico assegurado na certidão de dívida ativa e de forma imediata, a atuação de determinado meio executório; e o requerimento para a citação do executado.

Na execução fiscal, a Fazenda Pública não precisará, em sua petição inicial, mencionar as partes da relação processual, nem fazer exposição dos fatos e fundamentos.

Por se tratar de um rito especial, a Fazenda Pública substituirá o requisito de identificar as partes ao apresentar o título que fará parte integrante da petição inicial como se estivesse transcrita.

Quanto a causa petendi, bastará o credor (Fazenda Pública) alegar inadimplemento do título que juntou aos autos. Não precisará, sequer, juntar a memória de cálculo, exigida no rito comum da expropriação.

Este é o entendimento pacífico em os nossos Tribunais, conforme se observa abaixo:

Ementa CONSTITUCIONAL – TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL – CDA – MEMÓRIA DE CÁLCULO – INEXIGIBILIDADE – TAXA SELIC. I – A memória discriminada dos cálculos não é requisito exigível da petição inicial da execução fiscal, à vista do art. 6º da Lei 6.860, de 22.09.1980. Indispensável à instrução da execução é, sim, a Certidão de Dívida Ativa, que tem presunção de certeza e liquidez, ex vi do art. 3o do mesmo diploma. II – A taxa SELIC passou a ser aplicada aos créditos fazendários, devidos e não pagos, de qualquer natureza e contribuições sociais, cujos fatos geradores ocorreram a partir de 01.04.1995, como estabelecido pelo art. 13, da Lei 9.065, de 20.06.1995, combinado com o caput e do inciso I do art. 84 da Lei 8.981, de 20.01.1995. IV – Inocorre inconstitucionalidade na aplicação da taxa SELIC aos créditos fazendários, não se falando em desatendimento aos limites fixados no § 3o do art. 192, ao fato de tal dispositivo ainda pender de regulamentação (no mesmo sentido, v.g., inter alios, STJ, 1ª T., EARES N.º 439.256-MG, Relator Min. JOSÉ DELGADO, maioria, j. em 25.03.2003, DJ de 12.05.2003, p. 218). V – A determinação de incidência da SELIC não importa na negativa de vigência dos preceitos insertos nos artigos 161, § 1º e 167, parágrafo único, ambos do CTN, face à existência de expresso permissivo no sentido de que a lei venha dispor de modo diverso, no tocante aos juros de mora, ao regramento ali estatuído. (Grifo nosso)

Ementa PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO – EXECUÇÃO FISCAL –DETERMINAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DO DISCRIMINATIVO ATUALIZADO DO DÉBITO – DESCABIMENTO – LEI 6.830/80 - O art. 6º. da Lei nº. 6.830/80, “Lei de Execuções Fiscais”, estabelece que, para o ajuizamento de executivo fiscal, a petição inicial tem como elementos indispensáveis apenas o pedido, a menção do juízo e o requerimento para a citação. - Inexistência da obrigação de anexar planilha demonstrativa dos cálculos à Certidão da Dívida Ativa, bastando a indicação dos dispositivos legais. - Precedentes citados. - Agravo provido. (Grifo nosso)

Porém, o exeqüente deverá indicar o valor da causa na inicial, o qual equivale ao valor da dívida e encargos constantes da certidão da dívida ativa, quais sejam: correção monetária, juros, multa de mora e demais encargos.

Haverá, também, junto a estes encargos, os honorários advocatícios que serão arbitrados pelo juiz no montante entre dez e vinte por cento do valor da causa.

Uma vez elaborada a petição inicial e endereçada ao juízo competente, tem-se a fase da citação.

No contexto da ação executiva, o requerimento para citação representará a vontade de o credor atingir o patrimônio do obrigado por meio da tutela jurídica do Estado.

Logo, feito o requerimento, automaticamente a citação será realizada pelo correio com aviso de recebimento, em conformidade com o artigo 8 º, inciso I da Lei retro mencionada. 

Ao receber a citação, o devedor será intimado para pagar a dívida com juros, multa de mora e encargos indicados na certidão de dívida ativa ou garantir a execução no prazo de cinco dias.

Ocorre que, com as inovações trazidas pela Lei n.º 11.382/2006, caso o executado efetue o pagamento integral da dívida, no prazo de cinco dias, a verba honorária arbitrada pelo juiz deverá ser reduzida pela metade.

Importante ressaltar que a LEF alterou a pessoalidade da citação, uma vez que o texto afirma que será considerado citado o devedor quando a carta for entregue no endereço do executado.

Saliente-se que a lei não mencionou que esta deverá ser entregue em “mão própria”.

Logo, entende-se que a citação realizada pelo correio será válida após o recebimento da carta de citação no endereço fornecido pelo exeqüente, independentemente de quem venha a receber a mesma.

Neste mesmo sentido já decidiu a 1a Turma do STJ, afirmando que a citação postal, nas execuções fiscais, é válida até mesmo quando entregue a terceiro que não seja o devedor. Vejamos:

Processual civil. Execução fiscal. Citação postal. Entrega no endereço do executado. Validade. Citação por edital. Descabimento.

1. Nos termos do art. 8º, inciso I, da Lei de Execuções Fiscais, para o aperfeiçoamento da citação, basta que seja entregue a carta citatória no endereço do executado, colhendo o carteiro o ciente de quem a recebeu, ainda que seja outra pessoa, que não o próprio citando.

2. Somente quando não lograr êxito na via postal e for frustrada a localização do executado por oficial de justiça, fica o credor autorizado a utilizar-se da citação por edital, conforme disposto no art. 8º, inciso III, da citada Lei de Execuções Fiscais.

3. Agravo regimental desprovido. 

Cabe informar que se não houver data da entrega, a citação postal se completará em dez dias a contar da entrega da carta na agência do correio. 

No entanto, caso não retorne o aviso em quinze dias, contados da entrega da carta na agência do correio, far-se-á a citação por oficial de justiça ou por edital.

Importante frisar que o exeqüente somente poderá realizar a citação por edital nos casos do artigo 232 do Código de Processo Civil
 ou se o executado estiver fora do país, seja temporário ou definitivo, sendo neste caso obrigatória a citação editalícia.

Por fim, ressalta-se que no caso de deprecar-se, através de carta, a citação por oficial de justiça, em outra comarca, impossível ao juízo deprecado determinar a citação postal porque antes rejeitada no juízo deprecante.

Encerrando a fase da citação, verificamos que a Fazenda Pública, em conformidade com o artigo 53 da Lei n.º 8.212/91
, poderá nomear os bens sobre os quais possa recair a penhora na inicial, realizando a constrição juntamente com a citação do executado.

Pois bem, caso o exeqüente indique os bens sobre os quais quer que recaia a penhora e o executado deixe de garantir a execução após sua citação, segundo a nova sistemática do Código de Processo Civil, o juiz determinará a intimação do executado para, no prazo de cinco dias, indicar o local em que se encontram os bens arrolados na inicial.

Importante ressaltar que a referida intimação será realizada na pessoa do advogado do executado. No entanto, caso não haja procurador constituído nos autos, será expedido mandado de intimação para o executado.

Caso o executado seja intimado e não indique o local em que se encontram os bens, tal ato poderá ser considerado como atentatório à dignidade da Justiça, cabendo fixação de multa no montante de até vinte por cento sobre o valor do débito. Esta será revertida a favor do exeqüente.

Ressalte-se que, ajuizada a execução fiscal, a prescrição será interrompida pelo despacho do juiz que ordenar a citação, bem como retroagirá à data da propositura da ação.

De acordo com o Código Civil, temos que a prescrição é a extinção da pretensão.

Segundo o Dr. Leonardo José Carneiro da Cunha, a prescrição “diz respeito a relações de crédito e débito, guardando pertinência com as ações condenatórias.”

Seguindo seus ensinamentos,

O ajuizamento da demanda que verse sobre direitos a uma prestação depende da presença de uma pretensão, ou seja, de um alegado direito subjetivo exigível. E essa pretensão, via de regra, subordina-se a um prazo, dentro do qual deve ser exercida. Tal prazo é a prescrição, cujo significado indica a perda da pretensão.

Continuando seu raciocínio, no sentido de que a prescrição indica a perda da pretensão, afirma:

Consumada a prescrição, o que se esvai não é o direito de ação, mas sim a pretensão, isto é, a exigibilidade do direito de que se alega ser titular. O direito subjetivo mantém-se incólume, mas não pode mais ser exigido da parte contrária, eis que fulminada a pretensão, com a consumação da prescrição.

O despacho interruptivo da prescrição importará em ordem para, se não for paga a dívida nem garantida a execução, proceder-se à penhora, a qual poderá recair sobre qualquer dos bens do executado, com exceção daqueles que a lei declarar absolutamente impenhoráveis.

O executado, após a citação, poderá garantir a execução da seguinte forma:

· Mediante depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização monetária;

· Oferecer fiança bancária;

· Nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ou

· Indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública.

Sendo assim, tendo garantido a execução, o devedor terá o prazo de trinta dias para paralisar a marcha do processo executivo e oferecer embargos à execução, levando ao juiz matéria de defesa, fazendo oposição à execução por entender ser indevida, excessiva ou alegando outra matéria que entenda ser útil.

O prazo para interposição dos embargos à execução será contado:

· Do depósito;

· Da juntada da prova de fiança bancária; ou

· Da intimação da penhora.

2.3.1 Petição inicial. Indeferimento e emendas

Tanto no processo executivo fiscal quanto nas execuções regidas pelo código de processo civil, o juiz poderá indeferir de plano a inicial. 

No entanto, a única diferença importante de se frisar é que nas execuções fiscais, o recurso cabível contra o ato extintivo será, conforme o valor da causa, embargos infringentes que é analisado pelo próprio juiz que proferiu a sentença ou apelação nas ações que tenha o valor da causa maior que cinqüenta ORTN.

Quanto às emendas, tem-se que o órgão judiciário não permanecerá inerte perante as falhas da inicial ajuizada pela Fazenda Pública, intimando-a para regularizar a ação executiva sob pena de extinção.

Esta poderá emendar a inicial quando o juiz verificar que se encontra incompleta ou quando não possuir os documentos indispensáveis à propositura da execução.

Porém, antes de indeferir a inicial, o juiz concederá ao exeqüente um prazo de dez dias para corrigir e sanar o erro. Caso não atenda ao despacho retro, a Fazenda terá sua inicial indeferida.

A LEF permite que a Fazenda Pública possa emendar a inicial e substituir a certidão da dívida ativa até a decisão de primeira instância, não limitando quantas vezes este incidente poderá acontecer.

2.3.2 Expropriação

A expropriação na execução fiscal se utilizava, basicamente, das normas previstas no CPC, uma vez que este é aplicado subsidiariamente e a norma especial é omissa neste assunto.

No entanto, lembre-se que o procedimento de expropriação dos bens do executado foi quase que totalmente alterado pela Lei n.º 11.382/2006. 

Porém, como as diretrizes daquela norma não contradizem à LEF, tem-se que quase todas as novidades daquela lei poderão ser aplicadas a fase de expropriação da execução fiscal, trazendo dinamicidade e economia processual.

A nova sistemática do CPC prevê três formas de se efetuar a expropriação dos bens do executado: 

· Através da adjudicação; 

· Da alienação por iniciativa particular; e

· A alienação em hasta pública.

Quanto à adjudicação do bem, temos que esta sempre foi permitida pela LEF, tanto antes do leilão, onde seria adjudicado pelo preço da avaliação, quanto findo o mesmo. Neste caso, seria adjudicado pelo preço da avaliação no caso de não ter havido licitantes ou pelo valor da melhor oferta.

No que se refere à alienação por iniciativa particular, pode-se ressaltar que devido às alterações trazidas pela lei 11.382/2006, não sendo realizada a adjudicação dos bens penhorados, poderá o exeqüente requerer que eles sejam alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante a autoridade judiciária.

No caso da iniciativa da Fazenda, esta deverá trazer aos autos a proposta apresentada, a ser homologada pelo juízo.

Pode ocorrer, também, a utilização de corretor credenciado, na qual o juiz deverá fixar o preço em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo, as condições de pagamento, as garantias e a comissão de corretagem.

Importante frisar que a nova sistemática do CPC permite a alienação através do concurso de meios eletrônicos, na forma prevista pela regulamentação a ser editada pelos Tribunais.

Por fim, deve-se analisar a terceira forma de expropriação de bens prevista no CPC, comumente utilizada nas execuções fiscais, vez que prevista na própria LEF, qual seja, a alienação em hasta pública. 

Nos termos do artigo 22 e seus parágrafos da LEF
, a arrematação será precedida de edital, o qual deverá conter todos os requisitos previstos no artigo 686 do CPC
.

A LEF elimina a diferença fundamental entre praça e leilão. Desta forma, todos os bens penhorados na execução fiscal, sejam móveis ou imóveis, alienar-se-ão em leilão público.

Importante lembrar que, nos casos em que o valor dos bens penhorados não exceder a sessenta vezes o valor do salário mínimo vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação de editais, mas o preço da arrematação, em tal hipótese, nunca poderá ser inferior ao da avaliação.

Deverá conter no respectivo edital as datas do primeiro e do segundo leilão. A súmula 128 do STJ reza que: “na execução fiscal, haverá segundo leilão, se no primeiro não houver lanço superior à avaliação
.”

O edital deverá ser afixado no local de costume, que geralmente se localiza na entrada do edifício do foro e sua publicação se dará, gratuitamente, através da publicação uma única vez no órgão oficial.

A publicação do edital deverá ser feita no prazo não inferior a dez dias da data designada para o leilão, bem como não poderá ser superior a trinta dias da solenidade.

Após a expedição do edital, deve ser efetuada a intimação das partes, onde a da Fazenda Pública será pessoal, tal como dispõe a LEF. Já quanto a do executado a lei é omissa. 

Sendo assim, alguns doutrinadores entendem que será efetuada em nome de seu advogado ou, caso não haja, poderá ser utilizada carta registrada, mandado, edital ou qualquer outro meio idôneo.

Em contrapartida, a súmula 121 do STJ reza que “na execução fiscal, o devedor será intimado pessoalmente, do dia e hora da realização do leilão”.

Quando o bem penhorado for de propriedade de terceiro, que se tornou parte na execução fiscal, este deverá ser intimado do dia e hora do leilão. Porém, esta não substitui a intimação do executado.

Importante frisar que se a penhora recair sobre imóvel, o cônjuge do executado deverá ser igualmente intimado.

Outra inovação trazida pela Lei n.º 11.382/2006 é a possibilidade do procedimento de alienação em hasta pública poder ser efetuado através da rede internacional de computadores, utilizando-se de páginas criadas pelos Tribunais, ou por outras entidades que firmem convênio com eles.

A referida lei reformulou o prazo para pagamento integral do pagamento no caso do bem ser arrematado em hasta pública, ampliando para quinze dias. Ou seja, o arrematante, desde que apresente caução para tal, terá quinze dias para quitação do preço.

Além disso, no caso do bem ser um imóvel, o interessado em adquiri-lo pode apresentar uma proposta por escrito, ofertando, pelo menos, trinta por cento do valor do bem à vista, sendo o restante a ser pago em prestações, garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel. 

Frise-se que, em tal caso, a proposta nunca poderá ser inferior ao preço da avaliação, bem como a proposta será julgada pelo juiz.

A adjudicação poderá ser feita pela Fazenda Pública, segundo a LEF:

· Antes do leilão;

· Findo o leilão:

· Se não houver licitante, pelo preço da avaliação;

· Havendo licitantes, com preferência, em igualdade de condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias.

A adjudicação, realizada antes do leilão, só poderá ser feita pelo preço da avaliação e nos casos em que a execução não for embargada ou se rejeitados os embargos.

Importante lembrar que a Fazenda deverá depositar, no prazo de trinta dias, a diferença entre a adjudicação e o valor do crédito desta.

Após o pedido de adjudicação ser deferido através de decisão interlocutória, a secretaria da vara deverá expedir o respectivo auto e, a seguir, a carta de adjudicação.

Contra a adjudicação, apesar da Lei n.º 6830/80 ter silenciado, são cabíveis os embargos à adjudicação, previsto no Código de Processo Civil que deverão ser interpostos no prazo de dez dias a contar da assinatura do auto.

2.4 Recursos na execução fiscal

A execução fiscal também possui restrições e especificidades quando o assunto é recurso que atacará a sentença proferida.

A LEF dispõe que das sentenças proferidas nas execuções fiscais, cujo valor for igual ou inferior a cinqüenta ORTN, somente será admitido embargos infringentes e embargos de declaração, cujo efeito não é devolutivo, cabendo o julgamento, portanto, ao próprio juiz da causa, não vigorando o princípio do duplo grau de jurisdição. 

Complementando o raciocínio acima sobre tais execuções, afirma o doutrinador Humberto Teodoro que “de sorte que nem o agravo de instrumento, nem o duplo grau necessário de jurisdição (recurso ex officio) tem cabimento.
”

Importante, no entanto, lembrar que quando há o caso de reunião de várias execuções, para efeito de recurso, considerar-se-á o valor de cada ação e, não, a soma de todos os valores.

A norma estipulou o valor de alçada em certa quantidade de obrigações reajustáveis, agora extintas, adotando uma escala móvel. Porém, ainda é possível calculá-la, desde que aplicando os indexadores sucessores do extinto índice ao valor da dívida na data do ajuizamento.

Para o doutrinador Araken de Assis, a norma pecou e foi bastante infeliz neste ponto, pois:

Ele despreza a previsão constitucional do duplo grau, a despeito da observação cediça de que os juízes erram, ante sua condição de pessoas humanas, e dificilmente reexaminam equilibradamente os próprios equívocos, salvo nos casos teratológicos.

No caso dos embargos de declaração, serão possíveis contra decisões interlocutórias e sentença, desde que haja nesta obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz.

Tal recurso será interposto no prazo de cinco dias e possui efeito interruptivo para a interposição de qualquer outro recurso.

Já os embargos infringentes serão interpostos no prazo de dez dias a contar da data da leitura da sentença em audiência ou da intimação às partes, quando a sentença não for proferida em audiência.

Após o recebimento do recurso, o juiz concederá prazo de dez dias para o embargado se pronunciar e logo em seguida, o órgão judiciário julgará os embargos infringentes, acolhendo-o e alterando a sentença anteriormente proferida ou rejeitando-os e mantendo na íntegra a sentença atacada. Deste pronunciamento caberão embargos declaratórios.

O referido recurso não tem preparo e é dirigido ao próprio órgão judiciário que proferiu a sentença atacada, pois não haverá efeito devolutivo nem duplo grau de jurisdição.

Nos casos das execuções fiscais de valor superior a 50 ORTN, a sentença proferida poderá ser atacada por apelação, utilizando-se igualmente das regras esculpidas do CPC.

No entanto, a parte que ingressar com apelação, desde que seja no prazo de dez dias, será recebida como recurso próprio, tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal.

Por fim, elucida-se que caberá recurso extraordinário diretamente para o STF da sentença proferida na execução fiscal ou nos embargos, uma vez que se trata de causas decididas em única instância. 

Porém, não cabe recurso especial, pois semelhante impugnação exige provimento emanado do tribunal.

3 CRISES DA EXECUÇÃO FISCAL 

Atualmente, de uma forma genérica e global, tem-se que o processo judicial vem se arrastando aos longos dos anos, passando uma enorme desconfiança e insegurança em relação ao Poder Judiciário por parte de seu cliente: o cidadão brasileiro.

É cediço que o Judiciário está atravessando a “crise do processo”, também conhecida, por outros doutrinadores, como “crise da efetividade”.

Desta forma, tem-se que o processo executivo fiscal, bem como os demais processos judiciais, vêm enfrentando problemas, cada vez mais freqüentes, devido à morosidade da justiça, para tornar a execução efetiva e satisfazer o crédito da Fazenda Pública.

Segundo Maria Fernanda Erdelyi
 “a União leva cerca de 16 anos para ver a cor do dinheiro.”

Ressalte-se, no entanto, que o problema da morosidade da Justiça está instalado não só nas execuções fiscais, mas em todas as demandas. Esta vem ocorrendo em todas as instâncias, desde o Juizado Especial, Justiça Comum, Justiça Federal até o Supremo Tribunal Federal.

Tal problema já foi admitido e reconhecido até mesmo pelo Supremo Tribunal Federal quando afirmou que há um congestionamento enorme, com uma taxa de 56%, conforme dado retirado da entrevista coletiva de imprensa com o Presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Nelson Jobim no seminário “A Justiça em Números” em 12/05/05:

3. Quais os dados que chamaram mais atenção? Primeiro, a taxa de congestionamento. Estamos com média nacional de 56%, o que significa que, de cada cem processos no ano de 2003, tivemos a capacidade, do sistema, de julgar em torno de 47, 48, o que mostra que o sistema não está funcionando. Repito: que não se veja nisso que você está examinando da perspectiva de que os juízes e os integrantes do sistema judiciário, são péssimos. Não. É o sistema que não funciona e que dispõe de gente que tem capacidade de fazê-lo funcionar.

Tal morosidade tem reflexos enormes na sociedade que passa a nutrir sentimentos de descrédito no Poder Judiciário e, o pior, daí nascem as concepções de que “o direito ficará para os meus netos” ou “o pobre nada consegue, o rico pode tudo”.

Segundo o procurador geral da Fazenda Nacional, Luís Inácio Adams, em conversa com o professor Leon Fredja Szklarowsky durante entrevista conferida a revista consulex:

Hoje, 51% das ações judiciais em tramitação no Estado de São Paulo são execuções fiscais. No Rio de Janeiro, chega a 56% e, no âmbito da Justiça Federal, é de 38%. Isto representa, apenas nos dois Estados citados e na Justiça Federal, um total de 13 milhões de ações.

3.1 Situação atual da execução fiscal

A Fazenda Pública dispensa um determinado tempo, em torno de quatro anos, para efetuar a cobrança administrativa e gerar a CDA que poderá ser de origem tributária ou não. 

Somente após a finalização deste e sem o pagamento espontâneo do devedor é que o Fisco poderá ir ao Judiciário e por meio da execução fiscal tentar satisfazer seu crédito.

O que ocorre, cada vez mais, é que os devedores não efetuam o pagamento na esfera administrativa ou sequer tentam acordar um parcelamento para evitar a cobrança judicial, uma vez que a morosidade judicial está transmitindo uma sensação de que o executado não sofrerá nenhuma constrição em seu patrimônio, resultando, após um determinado tempo, na prescrição da dívida.

Atualmente, as execuções fiscais ingressadas, devido à extrema morosidade do Poder Judiciário, que se encontra afogado em meio a milhares de processos executivos, resultam em uma parcela mínima de ações executivas que se transformam efetivamente em arrecadações do tributo.

Segundo notícia extraída do SINTAF/RS veiculada no jornal Valor Econômico, hoje, a execução fiscal está bastante lenta, bem como é ineficaz conforme ressalta o secretário da reforma do Judiciário Pierpaolo Bottini e o procurador-adjunto Rodrigo Mello:

A taxa de congestionamento do Judiciário é, em grande parte, resultado das ações de execução fiscal", diz Pierpaolo. Segundo o Rodrigo Mello, hoje as varas de execução fiscal são ocupadas basicamente pela função de procurar bens dos devedores. A medida mobiliza cartórios e oficiais de Justiça em vão, pois na maioria das vezes os devedores não são localizados nem têm bens para penhora.

É notório que a execução fiscal é morosa, mas o Judiciário não pode ser o único culpado porque esta passa por várias fases onde o devedor poderá ingressar com defesas e recursos, retardando enormemente a satisfação do crédito por parte da Fazenda Pública.

Desta foram, cada vez mais, a cobrança da dívida ativa termina sem resultados práticos, devido aos entraves que existem na Lei que tornam muito difícil a Fazenda chegar aos bens do executado e satisfazer suas pretensões.

A demora da execução fiscal contribui bastante para que os créditos “bons” indicados ao longo do processo se transformem em créditos “podres”, ou seja, aqueles bens que ao chegarem ao leilão não despertarão interesse por se encontrarem, muitas vezes, obsoletos e ultrapassados.

De acordo com o ministro Guido Mantega, em artigo publicado na revista Consultor Jurídico, “as dívidas com a União somam R$ 600 bilhões. São mais de 2,7 milhões de devedores e 3,3 milhões de inscrições em cobrança judicial.” 
 No entanto, destes R$ 600 bilhões, somente um por cento consegue lograr êxito e retorna aos cofres públicos.

Veja alguns números para constatarmos o quão ineficaz está o atual processo executivo para cobrança dos créditos da Fazenda Pública:

Em 1999, o estoque da Dívida Ativa da União era R$ 125.286.782.346,90. Nesse mesmo ano, em sede de execução fiscal (Lei nº 6.830, de 1980), a Fazenda Nacional arrecadou apenas R$ 1.006.319.943,00. Ou seja, menos de 1% do total.

Em 2005, o estoque era de R$ 334.133.135.590,14 e a arrecadação em execução fiscal (Lei nº 6.830, de 1980), no mesmo ano, foi de R$ 1.628.312.870,31. Menos de 1% do total.

No anexo C estão as planilhas e quadros estatísticos retirados do sítio oficial da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com todos os dados referente aos anos de 1997 até junho de 2007, demonstrando que o número de processos estão aumentando e a arrecadação diminuindo.

Agora, analisemos os números do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS):

Em 2005, o estoque dos débitos não parcelados foi de R$ 109,7 bilhões. Contudo, o valor arrecadado no mesmo ano pelo INSS em execução fiscal (Lei nº 6.830, de 1980) foi de 268,19 milhões. Menos de 1% do total.

Tendo em vista os dados acima, poder-se-ia argumentar que a propositura da execução fiscal incentive o devedor a parcelar o débito. No entanto, os números não confirmam esta tese, senão vejamos a arrecadação total da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), somando-se os valores obtidos em execução (Lei nº 6.830, de 1980), com os valores obtidos com o pagamento espontâneo decorrente de parcelamentos (Leis nºs 9.964, de 10 de abril de 2000, e 10.684, de 30 de maio de 2003):

Em 2005, o estoque era de R$ 334.133.135.590,14 e o total arrecadado pela PGFN foi de R$ 2.622.420.315,90. Como se vê, mesmo incluindo os pagamentos voluntários dos devedores que parcelaram suas dívidas, o montante arrecadado permanece inferior a 1% do total do estoque.

Diante te tal situação, a Comissão formada no âmbito do Conselho da Justiça Federal lança Anteprojeto de Lei de Execução Fiscal, visando reduzir o tempo de tramitação dos processos judiciais e ultimar a rápida arrecadação da receita tributária. 

É importante lembrar que a Fazenda Pública também contribui para a lentidão do processo executivo fiscal, quando requer a suspensão do processo e permite que o mesmo fique paralisado nas secretarias sem nenhum andamento, sendo alcançados pela prescrição intercorrente.

Os processos executivos suspensos estão se avolumando nas secretarias rapidamente, aumentando a lentidão e contribuindo para a execução fiscal ser infrutífera e não lograr êxito.

Atualmente, um grande entrave que o Judiciário vem sofrendo é o fato das execuções fiscais se encontrarem paralisadas devido a Fazenda não realizar diligências para localizar seus devedores e informar quais bens são passíveis de penhora.

Até a pouco tempo, estas execuções fiscais suspensas ficavam paralisadas e os prazos prescricionais interrompido, levando a um volume de processos cada vez maior, até que a LEF sofreu alteração no ano de 2004, onde ficou estabelecido que o Juiz poderá reconhecer a prescrição intercorrente se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional. 

Aos poucos, as execuções estão sofrendo mudanças que as tornam um pouco mais rápidas, uma vez que a Lei 11.382/2006 alterou o código de processo civil
 e possibilita que o juiz possa efetuar o bloqueio de quantias da conta bancária do devedor para garantir a execução.

3.2 Suspensão da execução fiscal

A suspensão do processo de execução consiste em uma situação jurídica temporária e provisória, onde o processo passará por uma paralisação em seu curso, não sendo possível a prática de nenhum ato processual novo, sob pena de nulidade.

No entanto, importante lembrar que o processo suspenso não deixa de existir e produzir seus efeitos, pois se encontra apenas “congelado” por um determinado período.

De acordo com o doutrinador Araken de Assis, pode-se dizer que a “suspensão do processo é o sobrestamento temporário da relação processual, ante uma crise provocada em seu curso regular por ato ou fato jurídicos.”

A suspensão do processo executivo fiscal tem a finalidade de “congelar” o processo. 

No entanto, finalizada a causa que a motivou, o procedimento retorna, automaticamente, seu curso normal, a partir da fase processual em que se deu a paralisação, com a intimação da Fazenda que deverá informar se houve o cumprimento da obrigação, bem como requerer o que entender de direito.

A eficácia da suspensão do processo é “ex nunc”. Desta forma, depois de decretada a suspensão, haverá a paralisação da marcha processual, permanecendo todos os atos praticados até aquele momento como válidos e intactos.

O Código de Processo Civil traz os casos em que é permitida a paralisação da relação processual, bem como por quanto tempo, informando, inclusive, quais atos poderão ser praticados neste interregno.

Já na execução fiscal, a norma especial não foi tão clara quanto o CPC, apenas informando que esta poderá ser suspensa nos casos em que o exeqüente não localizar o devedor ou encontrar os bens sobre os quais possa recair a penhora.

No entanto, uma vez que o Código de Processo Civil é utilizado subsidiariamente, será aplicada a esta todas as regras lá expostas, além da prevista no art. 40 da LEF.

A doutrina classifica a suspensão processual em obrigatória ou voluntária.

Ocorrerá a primeira, ex lege, sempre que a suspensão for imposta pela lei, de forma cogente, diante de uma determinada situação processual, ou seja, quando ocorrer independentemente das vontades das partes, como é o caso da morte do representante da parte.

Quanto a suspensão voluntária ou convencional, esta decorre do ato de vontade ou ajuste entre as partes. É o caso em que há convenção das partes.

A causa da suspensão pode transmudar-se em causa de extinção do processo executivo, como é o caso em que os embargos são julgados procedentes ou mesmo no caso em que houve um parcelamento da dívida e o executado quitou todas as parcelas.

3.3 Casos de suspensão da execução fiscal

Sucintamente, o processo executivo poderá ser suspenso, no todo ou em parte, quando:

· Recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução; 

· Ocorrer a morte de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador;

· Houver perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador;

· Houver convenção das partes;

· For oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz; e

· O devedor não possuir bens penhoráveis.

Quando as partes convirem, o juiz declarará suspensa a execução durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra voluntariamente a obrigação.

No caso da execução fiscal, além dos casos acima elencados que serão regidos pelo próprio CPC, há previsão na LEF de suspender o processo nos casos em que o exeqüente não consiga localizar o executado ou os bens sobre os quais possa recair a penhora.

3.3.1 Suspensão provocada por embargos

O processo executivo fiscal será suspenso sempre que o devedor oferecer embargos à execução no prazo de trinta dias contados:

· Do depósito;

· Da juntada da prova da fiança bancária;

· Da intimação da penhora.

Por mais que o código de processo civil tenha sido alterado recentemente em relação a garantia da execução para opor embargos, a lei de execução fiscal afirma taxativamente que tais embargos só serão admitidos quando a execução fiscal for garantida.

Desta forma, a referida alteração no código processual civil não será aplicada nas execuções fiscais.

Há, porém, a possibilidade de os embargos oferecidos serem parciais, ou seja, versarem apenas sobre parte do crédito que está sendo executado. 

Assim, o efeito suspensivo abrangerá somente a parte impugnada e a execução prosseguirá normalmente quanto ao restante.

Ressalte-se que havendo pluralidade de devedores, os embargos opostos por um deles só suspendem a execução em relação aos demais se os fundamentos nele aduzidos servirem para aqueles, conforme dispõe o artigo 739A, § 4º do CPC
.

3.3.2 Suspensão prevista no artigo 265, incisos I a III

Os casos previstos no artigo 265, incisos I a III do CPC
, são suspensões obrigatórias, uma vez que estão estipuladas em lei.

Desta forma, caso venha acontecer a morte ou a perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador, a execução fiscal ficará suspensa obrigatoriamente, pelo prazo máximo de um ano.

Ocorrerá, também, a suspensão da execução fiscal pelo prazo máximo de seis meses quando houver convenção das partes.

No entanto, o prazo de seis meses poderá ser dilatado, conforme possibilita o artigo 792 do Código de Processo Civil
, quando as partes firmarem acordo por prazo maior, mas que vise o cumprimento voluntário da obrigação pelo devedor.

Após o prazo de suspensão no caso acima, se o devedor adimplir a dívida, a execução fiscal será extinta definitivamente.

Importante frisar que se a execução for suspensa por convenção das partes, o prazo para oferecer embargos do executado não fluirá.

No caso de exceção de incompetência, suspeição ou impedimento do Juiz, a execução ficará suspensa até ulterior decisão que sane tal incidente processual.

De acordo com Renato Vieira: 

Havendo decisão deferitória da suspensão relativa a prazo já iniciado, este continua a correr de modo peremptório e fatal. A parte que, confiada nessa suspensão proibida pelo art. 182 do CPC, não embarga desde logo, perde pela preclusão a faculdade de se opor à execução.

3.3.3 Suspensão por inexistência de bens penhoráveis

O processo de execução fiscal tem como objetivo extrair dos bens do devedor o valor da dívida que aquele possui com o exeqüente, uma vez que neste processo, não há provas a examinar e sem penhora, não há que se falar em oposição de embargos.

Desta forma, caso não haja bens do devedor penhoráveis, a execução regida pelo código de processo civil ficará suspensa sine die, ou até ocorrer a prescrição do título.

Neste caso, o juiz irá decretá-la ex officio e o processo será extinto e arquivado sem ter satisfeito a pretensão do exeqüente.

Entretanto, na execução fiscal, a paralisação devido à falta de bens penhoráveis será pelo prazo de um ano, onde não correrá a prescrição. Depois de decorrido este prazo, sem que seja localizado o devedor ou bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos.

Este arquivamento será provisório e deverá ficar na secretaria do juízo, uma vez que o exeqüente poderá ingressar com petição, a qualquer tempo, se conseguir encontrar os bens penhoráveis ou o executado, onde acarretará no desarquivamento do processo executivo com o regular prosseguimento da execução fiscal.

Importante ressaltar que se os autos da execução fiscal forem arquivados e tiver decorrido o prazo prescricional da decisão que ordenar o arquivamento, o juiz poderá reconhecer de ofício a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.

Porém, o mesmo somente reconhecerá de ofício a prescrição intercorrente, bem como determinará o arquivamento definitivo dos autos após intimar pessoalmente a Fazenda Pública, assegurando o princípio do contraditório.

Neste sentido, o professor Leonardo Cunha afirma:

Não havendo prévia audiência da Fazenda Pública, exsurgirá manifesto error in procedendo, ou seja, um vício no procedimento ou um equívoco na aplicação de regras procedimentais pelo juízo de primeira instância, cabendo apelação para que se anule a sentença que extinguir a execução fiscal.

Já há precedentes do STJ neste sentido:

EMENTA TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. DIREITO PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.

1. A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que "o reconhecimento da prescrição nos processos executivos fiscais, por envolver direito patrimonial, não pode ser feita de ofício pelo juiz, ante a vedação prevista no art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil" (RESP 655.174/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 09.05.2005).

2. Ocorre que o atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos.

3. Recurso especial a que se dá provimento.

O Superior Tribunal de Justiça quando lançou a súmula n.º 314, proferiu seu entendimento de quando começa a contar o prazo prescricional da seguinte forma: “em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente.”

3.4 Efeitos da suspensão

A suspensão, como vimos, gera uma paralisação na relação processual, não podendo ser praticado nenhum ato processual. 

No entanto, poderá o juiz determinar a realização de atos a fim de evitar dano irreparável, bem como ordenar providências cautelares urgentes, ou seja, o juiz poderá, em caráter excepcional, determinar medidas como a alienação de bens avariados, ou perecíveis, a remoção de bens, a prestação de caução, entre outros.

Durante a suspensão do processo executivo, o executado não terá nenhum bem penhorado, bem como o que tiver sido dado em garantia da execução não será levado ao leilão, uma vez que o processo se encontrará totalmente paralisado, esperando o final da causa que gerou a suspensão.

Ressalte-se que o exeqüente não poderá realizar nenhuma restrição no crédito do devedor enquanto perdurar a suspensão.

Porém, se o exeqüente, ao tomar conhecimento que o executado está tentando dilapidar seu patrimônio, poderá requerer uma medida de urgência ao Juiz solicitando que o processo executivo retome o seu andamento regular, bem como pleitear que seja penhorado quantos bens forem necessários para garantir o juízo, além de eventuais condenações por tentar fraudar a execução.

Os atos executivos que forem praticados durante a suspensão serão nulos, contudo, subsistem os efeitos do processo no que diz respeito à relação processual pendente e aos atos processuais já praticados.

A suspensão do processo executivo tem efeito ex nunc, atingindo o processo na fase em que se encontra e projetando seus efeitos deste momento para frente.

Desta forma, depois de decretada a suspensão do processo, a marcha processual será inibida, mas os atos já realizados se preservarão intactos.

Uma conseqüência que temos com as suspensões dos processos executivos é a quantidade de processos que estão se avolumando nas secretarias das varas devido às paralisações, que está se tornando um problema real na Justiça.

O que ocorre é que os processos executivos fiscais, cada vez mais, estão ficando suspensos por motivo de não localizar o bem sobre o qual possa recair a penhora, bem como os executados não oferecem bens para garantir a execução ou ingressam com defesas que paralisam o processo.

Tais atos estão trazendo um grande problema para a Justiça, que passam a ter um volume cada vez maior de processos suspensos, transformando o trâmite judicial mais lento e acarretando em uma execução infrutífera. 

Um grande efeito desta paralisação é que passado o tempo, muitas vezes os bens que foram dados em garantia, perdem o valor.

3.5 Extinção da execução fiscal

De acordo com Humberto Theodoro, temos que “a execução termina com a exaustão de seus atos e com a satisfação do seu objeto, que é o pagamento ao credor.”

Porém, a execução poderá finalizar de forma distinta, como ocorre nos casos em que há prescrição, novação, entre outros.

Na execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80, que nada mais é do que um rito processual para penhora, expropriação e venda judicial de bens do devedor para satisfação do credor, temos que após esta última fase, o processo executivo fiscal se extingue. 

De acordo com o CPC, extingue-se a execução quando:

· O devedor satisfaz a obrigação;

· O devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida;

· O credor renunciar ao crédito.

Este rol, entretanto, não é taxativo, podendo haver outras causas extintivas da execução.

No primeiro caso, o devedor poderá efetuar o pagamento, voluntário ou coativo. Se o pagamento se der no curso da ação, compreenderá o valor principal, juros, custas processuais, honorários advocatícios, bem como a correção monetária prevista pela Lei n.º 6.899/81.

É possível, também, que a execução finalize quando ocorrer transação ou remissão da dívida. 

A transação “é meio liberatório que consiste em prevenir ou terminar o litígio mediante concessões mútuas dos interessados. Remissão é forma de perdão ou de liberação gratuita do devedor, ou seja, renúncia de direito.”

Também desaparecerá o processo executivo quando o exeqüente renunciar o crédito da execução, ocorrendo extinção do direito material, ou seja, do direito à prestação obrigacional.

Ocorrerá, por conseguinte, as extinções impróprias que são:

· Extinção por reflexo dos embargos;

· Extinção da dívida;

· Desistência da execução;

· Extinção da execução infrutífera; e

· Extinção de ordem processual.

Seguindo a ordem acima, ocorrerá a extinção por reflexos de embargos, quando o devedor, no prazo oportuno, ofertar embargos e estes forem julgados procedentes, desconstituindo, assim, o título em que se funda a execução.

Desta forma, o juiz da execução, após o trânsito em julgado da ação de embargos, proferirá sentença na execução com base naqueles.

Quanto ao caso da extinção da dívida, é concebido ao devedor que consiga, por ação autônoma, declaração de que a dívida constante da certidão de dívida ativa, objeto da execução fiscal, não é líquida, certa ou exigível, extinguindo-a, por conseguinte.

No que se refere à desistência da execução, esta também acarretará em extinção da ação executiva e somente surtirá seus efeitos após a homologação por sentença. Neste caso, haverá o fim da relação processual sem atingir o direito substancial da parte.

A desistência não depende de anuência do devedor.

É importante verificar se este pedido de desistência foi formulado após a oposição de embargos à execução, pois neste caso a matéria suscitada naquela ação deverá ser examinada com o intuito de se averiguar se é indispensável a anuência do devedor para que seja extinto o processo executivo, bem como se a extinção da ação executiva afetará os embargos, causando-lhes a extinção.

Na ação executiva fiscal embargada, o pedido de desistência na execução não acarretará o fim e desistência dos embargos, que poderá prosseguir para obter, através de sentença, o direito frente ao título executivo.

Ressalte-se que o exeqüente que desistiu da ação executiva deverá arcar com os honorários advocatícios gastos pelo executado, além das despesas processuais que aquele teve ao ajuizar ação incidental.

O credor poderá desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas, uma vez que esta existe em proveito do exeqüente e para a satisfação de seu crédito.

No entanto, mesmo após a desistência, o credor poderá ajuizar nova execução, uma vez que a desistência constitui causa de extinção do processo sem julgamento do mérito e por se tratar de um ato meramente formal.

Haverá, também, a extinção da execução quando esta for infrutífera, ou seja, quando a inexistência de bens penhoráveis ou a não localização do devedor provocar a suspensão do processo e, findo o prazo prescricional, não for oferecido à penhora os bens do devedor.

Neste caso, haverá a prescrição intercorrente que está prevista no § 4º do artigo 40 da Lei n.º 6830/80
 que fora introduzido em 2004 pela Lei n.º 11.051.

De acordo com esta norma, o crédito tributário encontra-se extinto pela prescrição e o processo será finalizado após o arquivamento provisório dos autos e transcorrido o prazo legal de cinco anos.

No entanto, há entendimentos diversos no sentido de que a interpretação literal do referido dispositivo contraria o instituto da prescrição.

Tal é o entendimento da Procuradora do Município de Fortaleza, Natércia Sampaio Siqueira, que afirma:

Em suma: não se configura os elementos e os fundamentos da prescrição, não ocorrendo o aporte principiológico necessário a justificá-la, a situação em que não se perfaz a negligência do sujeito ativo. Desta forma, não se pode pretender que o mero transcurso do prazo legal, após o arquivamento, leve à prescrição. Ë fato que, não raro o insucesso da execução após cinco anos de arquivamento dá-se por manobras ardilosas do executado, que não se mostra disponível a participar do feito e esconde seus bens, esvaindo-se da penhora e do arresto.Em outros termos, a execução, na maioria das vezes, frusta-se por conduta inaceitável por parte da executada e não por negligência ou inércia por parte da exeqüente, que mesmo utilizando-se de todos os meios disponíveis, não consegue localizar o sujeito passivo ou bens de sua titularidade. E em tais casos, se aceita a caracterização da prescrição intercorrente pelo decurso de cinco anos, tem-se o instituto da prescrição sem a ocorrência da inércia do credor, o que se mostra inadmissível.

Por fim, restará a extinção da execução nos casos de ordem processual que serão aqueles de inépcia da inicial, ou quando faltar qualquer pressuposto processual.

Importante lembrar que a extinção da execução fiscal, qualquer que seja o motivo, só produzirá efeito quando declarada por sentença, ou seja, após uma das causas acima, deverá o exeqüente informar ao juízo e requerer que aquele processo seja extinto gerando todos os seus efeitos legais.

Tendo em vista que o juiz extinguirá o processo executivo fiscal através de sentença, o recurso cabível será a apelação ou embargos infringentes, dependendo do valor da causa, cabendo também embargos de declaração no caso de omissão, obscuridade ou inexatidão.
4 EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA FISCAL - ANTEPROJETO DE LEI de cobrança da dívida ativa

Partindo da premissa que há necessidade de mudança no quadro atual das execuções fiscais, bem como sabemos que “quando todos pagam, todos pagam menos”, conclui-se que é urgente o aumento da efetividade da LEF para resultar na tão esperada redução tributária.

É sabido que este diploma legal não está mais correspondendo à realidade, uma vez que sua efetividade “está em cheque” tendo em vista que, na prática, não consegue forçar o contribuinte a pagar os créditos do Poder Público, bem como leva anos no Judiciário.

Preocupados com a situação atual, desde janeiro de 2005, a Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça tem realizado consultas públicas, como a consulta pública 01/2005, realizada em 28 de fevereiro de 2005 para estudar e propor a substituição da LEF.

Baseado em estudos estatísticos acerca da dívida da União e com o intuito de evitar um colapso total do Judiciário no âmbito das execuções fiscais, a comissão formada no âmbito do Conselho da Justiça Federal, coordenada pelo Ministro Teori Zavascki, composta de representantes do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (Juízes Federais Ricardo Perlingeiro e Maria Helena Rau de Souza), da Procuradoria da Fazenda Nacional (Dr. Vandré Augusto Búrigo), do Instituto Brasileiro de Direito Processual (Dr. Petrônio Calmon Filho) e da Universidade Federal Fluminense (Professores Leonardo Greco e Agostinho Netto), apresentou um anteprojeto de lei sobre a cobrança da dívida ativa em janeiro de 2005 que ainda não foi aprovado e que já sofreu alterações em março de 2006. 

A versão original do anteprojeto sob análise cria um sistema híbrido onde há atuação tanto da administração, quanto do judiciário no processo de execução fiscal, tendo como finalidade acabar o triste e inadmissível quadro do Judiciário, onde se vislumbra uma constante e progressiva acumulação de processos de execução fiscal fadados ao insucesso.

4.1 Exposições de motivos do anteprojeto

Diante do caos que se encontra a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública e calcada em dezesseis tópicos como fundamentos e motivos para alterar e substituir a Lei n.º 6830/80, uma comissão do Conselho da Justiça Federal lançou o anteprojeto que pretende, entre outras inovações, propor a informatização do processo executivo com o intuito de acelerar o andamento processual e, conseqüentemente, a Fazenda Pública poder reaver seus créditos, desafogando o Judiciário.

Segundo notícia extraída do SINTAF/RS veiculada no jornal Valor Econômico, informou que o anteprojeto de lei tem as diretrizes em dois princípios, quais sejam: 

Em primeiro lugar, cria uma execução fiscal administrativa, restringindo drasticamente as circunstâncias em que os processos são levados à Justiça. Outro princípio, que deve trazer mais dor de cabeça aos contribuintes, é a agilização do bloqueio dos bens dos devedores.

Um grande motivo que fez a comissão se reunir, estudar o modelo atual e elaborar o anteprojeto que propõe a alteração da cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública está no fato de que a situação atual das execuções fiscais nos órgãos judiciais, bem como nos fazendários envolvidos encontrar-se bastante lenta e, em muitos casos, infrutífera.

De acordo com pesquisa estatística dos próprios órgãos fazendários e da Justiça (já mostrada nos capítulos anteriores), atualmente, há um número enorme de processos de execução fiscal em andamento no Poder Judiciário, muito deles, paralisados nas prateleiras do cartório judicial.

No entanto, sabe-se que o que colabora, e muito, para a lentidão e congestionamento da demanda judicial nas execuções fiscais é que os órgãos de defesa judicial da Fazenda Pública, mesmo quando sabem da improbabilidade de sucesso na cobrança judicial dos créditos, vêm-se compelidos, por dever legal, a promover a ação executiva tão-somente para interromper a prescrição. 

Desta forma, visando acabar a atividade meramente burocrática e sem natureza jurisdicional de encontrar os devedores e seus bens passíveis de penhora que é, atualmente, transferida ao juiz, a proposta do anteprojeto orientou-se pela construção de um procedimento que possa integrar a fase administrativa de cobrança do crédito público com a fase judicial.

Para o ministro Guido Mantega, em artigo publicado na revista Consultor Jurídico, este anteprojeto irá beneficiar tanto o devedor quanto o credor porque:

Para o devedor, ter uma pendência é um problema, que o impede de obter crédito, de se tornar um cidadão comum e usufruir de todas as vantagens que tem um cidadão com ficha limpa. Já a União irá viabilizar o recebimento de suas dívidas. O Estado irá receber alguma coisa porque não adianta ter R$ 600 bilhões de dívida e receber 1% ao ano.

O ministro acrescentou que esta proposta “elimina superposição de instâncias, retira a atividade burocrática do Judiciário, assegura a ampla defesa, além de abreviar o procedimento de cobrança com menos custos para o Estado e o contribuinte.”
 

Logo mais, ressaltou que:

os novos métodos não deixarão o contribuinte desprotegido. Ele terá a chance de regularizar a sua situação, que hoje ele não tem. Com a possibilidade de conciliação ele poderá se tornar novamente cidadão de primeira classe. No Brasil quem tem dívida não tem acesos a crédito.

Diante do momento oportuno, ou seja, aproveitando as mudanças no Código Processual Civil e ampla revisão das regras atinentes à execução civil, bem como objetivado em racionalizar, agilizar a cobrança judicial dos créditos públicos, reduzir o número de execuções levadas à Justiça e aumentar a eficiência dos processos de cobrança, foi lançado o anteprojeto de lei (anexo I) que está sob análise no Ministério da Justiça.

4.2 As principais mudanças do anteprojeto

O anteprojeto, aqui estudado e analisado, mantém as mesmas diretrizes da atual Lei de Execuções Fiscais, trazendo, inclusive, redação idêntica em vários artigos, resultando em pouca inovação e com pouco aspecto relevante.

De acordo com a proposta em estudo, uma das grandes inovações é a proposta para somente ser levado ao Poder Judiciário as demandas que, sem êxito extrajudicial, tenham alguma base patrimonial para a execução forçada, para se tornarem realmente efetivas e frutíferas.

Uma outra orientação da referida proposta foi a de aproximar o rito da execução fiscal com o da execução civil comum, simplificando a atividade judicial e cartorária, promovendo-se a incorporação, em benefício do crédito fiscal, das inovações que estão sendo propostas ao processo executivo no âmbito do Código de Processo Civil. 

Em linhas gerais, as principais alterações que trarão impactos são:

· Fundações de direito público são legitimadas para propor execução fiscal;

· Prescrição interrompida mediante notificação administrativa;

· Competência exclusiva da Justiça Federal;

· Bens indicados a penhora como pré requisito da inicial;

· Possibilidade de propor ação autônoma sem garantia de juízo; e

· Informatização da execução fiscal.

4.2.1 Legitimidade ativa – Fundações de direito público

A primeira inovação trazida pelo anteprojeto aparece no seu artigo primeiro
, pois altera a legitimidade ativa para propor execução fiscal.

Os autores do anteprojeto incluíram expressamente as fundações de direito público no conceito de Fazenda Pública, bem como conferiu à dívida ativa não tributária privilégios do crédito tributário, como por exemplo, a tipificação da fraude à cobrança de crédito tributário.

Tal dispositivo não é completamente novo porque a doutrina já havia afirmado que quando as fundações públicas tivessem a natureza jurídica de uma autarquia, seriam enquadradas como espécie deste gênero, podendo compor o pólo ativo da execução fiscal.

O anteprojeto apenas ratificou este entendimento, colocando expressamente que esta pessoa jurídica de direito público é legitimada para utilizar-se desta norma e ir ao Judiciário buscar seus créditos, acabando uma pseudo discussão sobre o tema.

4.2.2 Notificação administrativa obrigatória

Uma boa inovação contemplada pela proposta do anteprojeto em questão seria a disposição do artigo 4º
, uma vez que se torna obrigatória a notificação do inteiro teor da Certidão da Inscrição da Dívida ao devedor.

Tal notificação será realizada na esfera administrativa, após o encerramento do procedimento administrativo que apura a certeza e liquidez do título.

Esta inovação irá trazer a execução fiscal para dentro dos entes fazendários, desafogando o Judiciário que deixará de ter inúmeros processos de execução fiscal onde o devedor não é localizado.

No entanto, mesmo na esfera administrativa, não será alterado o prazo para pagamento do débito, pois o devedor continuará tendo cinco (5) dias para efetuar o pagamento com juros, multa e demais encargos que foram indicados na CDA.

Esta notificação deverá ser feita no endereço do devedor com aviso de recebimento ou outro meio, podendo ser eletrônico, mas que possa comprovar o recebimento.

O anteprojeto não deixa expresso que a notificação deverá ser entregue somente nas mãos do devedor, permanecendo, desta forma, inalterado o fato de que qualquer pessoa está apta a recebê-la, bem como o prazo passará a contar do recebimento desta.

No caso do devedor não ser encontrado, a notificação deverá ser realizada por edital publicado em imprensa oficial local.

Importante ressaltar que o parágrafo 3º do artigo 4º
 deixou claro que este ato (notificação administrativa) terá efeito interruptivo da prescrição. 

Desta forma, a prescrição da CDA será interrompida no recebimento da notificação e não mais na data do despacho do juiz que manda citar o devedor para efetuar o pagamento ou indicar bens a penhora, que retroagirá à data da propositura da ação.

Com esta modificação, a Fazendo somente poderá promover a execução judicial após o não pagamento da dívida na administração pública.

Ao elaborar tal dispositivo, a comissão tenta:

· Desobrigar o Fisco do ajuizamento de execuções fiscais destinadas apenas a obstar a consumação da prescrição, como atualmente ocorre; e 

· Interrompida a prescrição a partir da notificação administrativa, propiciar aos órgãos fazendários o tempo necessário à identificação do patrimônio penhorável do devedor, de forma a viabilizar, se for o caso, a execução forçada. 

Porém, sabe-se que a prescrição, em créditos tributários é própria de normas gerais, reservada à alçada de lei complementar (artigo 146, II, letra b, da Constituição Federal). 

Logo, para poder realizar tal alteração, o anteprojeto de lei propõe também alteração do parágrafo único, do artigo 174 do Código Tributário Nacional, para que seja incluída, entre as causas de interrupção da prescrição, a notificação ao devedor da inscrição do débito em dívida ativa.

Ressalte-se, por fim, que a notificação administrativa para pagamento da dívida já é utilizada na prática, porém tem pouca ou nenhuma efetividade, pois não coíbe o devedor ao pagamento do débito.

4.2.3 Prescrição “ex officio”

Uma alteração importante é a constante no artigo 15 do anteprojeto
, uma vez que prever a possibilidade de ser decretada, de ofício, a prescrição pelo juiz. 

Porém, este dispositivo não trará grandes inovações, pois o artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil
, pode ser utilizado subsidiariamente à LEF e já prever, após a alteração trazida pela Lei n.º 11.280/2006, que o juiz pode decretar de ofício a prescrição.

Tal dispositivo, inclusive, já fora corroborado por nossa jurisprudência.

Prescrição e poder público. Tendo em vista a nova regra de reconhecimento judicial de prescrição transformando essa matéria, nessa parte, em questão de ordem pública, o juiz deve proclamar a prescrição ainda que contra o poder público em todas as suas manifestações (União, Estados, Municípios, Distrito Federal, autarquias, empresas públicas fundações públicas e sociedades de economia mista federais, estaduais, distritais e municipais).

Execução fiscal. Prescrição. É inadmissível o conhecimento, de ofício, da prescrição da ação de execução fiscal, que tem como objeto direitos patrimoniais (CPC 219 § 5.0) (STJ-RT 706/184). Esse entendimento encontra-se superado pela superveniência da L 11280/2006 que, ao dar nova redação ao CPC 219 § 5.0, determina ao juiz o conhecimento ex officio da prescrição, providência que deve ser tomada inclusive contra o poder público.

Desta forma, pode-se perceber que os autores do anteprojeto não inovaram com tal dispositivo. No entanto, vale lembrar que o anteprojeto foi elaborado em 2005, quando o dispositivo do código de processo civil ainda não existia.

Porém, em benefício dos interesses do crédito público, os autores da proposta previram que tal ato deverá ser antecedido da oitiva da Fazenda exeqüente, que poderá opor eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, desconhecidas do julgador.

4.2.4 Foro da execução fiscal

No que se refere a competência para ajuizar a execução fiscal, o anteprojeto de lei traz inovação, declarando que esta deverá ser concentrada somente na Justiça Federal, não mais se utilizando do previsto no artigo 15, inciso I da Lei n.º 5010/66 
, delegando a competência para a Justiça Estadual, uma vez que está havendo a interiorização da Justiça Federal.

Hoje, as execuções fiscais movidas contra devedores que residem no interior das capitais onde não há sede da Justiça Federal, muitas vezes são propostas na Justiça Estadual, pois os juízes federais declinam de sua competência.

No entanto, os autores do anteprojeto entendem que não deverá mais ser assim, bem como acreditam que não há prejuízo quanto aos devedores domiciliados ou que tenham seus bens em comarcas em que não atuem a Justiça Federal, pois nestes casos, poderão ser alcançados mediante execução por carta.

Sabe-se, no entanto, que as cartas precatórias tornam o procedimento mais longo e são bastante lentas. Desta forma, o anteprojeto estaria agilizando apenas parte das execuções fiscais, apesar de ser muito mais cômodo para a Fazenda Pública que concentrará suas causas em determinadas varas federais.

No mesmo sentido é o posicionamento do Bruno Mattos:

A perda da competência da Justiça Estadual para o processamento das execuções movidas por entidades federais é o pior aspecto do anteprojeto original. Parte de um pressuposto errado: a existência de “interiorização” da Justiça Federal. Embora já exista um grande número de varas federais no interior do Brasil, a esmagadora maioria das cidades do Brasil não conta ainda com varas federais nem as terão no curto ou médio espaço de tempo.

O anteprojeto também traz alteração no parágrafo único do artigo 6º
, pois prever que ficará prevento para todas as demais execuções fiscais o juiz que for competente para a primeira.

A intenção desta norma foi de considerar como conexas as execuções fiscais entre as mesmas partes e propostas na mesma comarca ou subseção judiciária para evitar as dispendiosas diligências cartorárias.

4.2.5 Da penhora administrativa

A maior e mais discutida inovação trazida pelo anteprojeto é a que altera a petição inicial da execução fiscal afirmando que esta deverá ser instruída com a indicação dos bens a serem penhorados.

É a polêmica penhora administrativa, prevista no artigo 7º do anteprojeto
 que tanto traz discussão no meio acadêmico jurídico sobre sua constitucionalidade, bem como se pode ou não ser aplicada.

Quanto a esta alteração, a sociedade jurídica se divide, muitos juristas sendo contra por entenderem que a mesma viola princípios e garantias constitucionais, bem como por entenderem que trará mais corrupção ao procedimento e afirmar que não é a via correta porque o órgão que estipula o valor do crédito, não pode cobrá-lo e fazer a restrição do bem.

Outros juristas, mais inovadores, entendem que a mesma é juridicamente possível porque observa a todos os princípios fundamentais da Constituição Federal, vislumbrando apenas vantagens, caso venha a ser aplicada, bem como enfatizam que não é dever do Judiciário, mas sim, da Fazenda Pública localizar os bens de seus devedores, assim como acontece nos créditos dos particulares.

A proposta prevê, também neste artigo, que não haverá necessidade de memorial de cálculo demonstrativo da dívida ativa atualizada, como também ocorre hoje, mas afirma que as ações de execução fiscal só poderão ser impetradas quando houver indicação dos bens disponíveis para penhora.

Tal iniciativa foi proposta para forçar que os entes fazendários só utilizem a via judicial quando houver chance de êxito, solucionando o problema dos processos que ficam suspensos por anos nos cartórios judiciais.

O anteprojeto prevê que a indicação de bens a serem penhorados como garantia para o pagamento de dívidas seja feito pelas procuradorias, em caráter administrativo, antes de a questão ser levada à Justiça. 

Desta forma, também teremos alterado o despacho inicial do juiz que deferirá a inicial proferindo ordem para penhora, avaliação e intimação, bem como em citação para opor embargos.

Apoiando a modificação do anteprojeto está o Kiyoshi Harada que afirma que a penhora administrativa deve ser implantada como mero pré-requisito para ajuizamento da execução fiscal, bem como entende que desafogará o Judiciário, indagando ainda aos opositores por que a penhora tem que permanecer sob os olhos do juiz. Neste sentido, questiona e conclui: 

Aos opositores da penhora administrativa eu pergunto: a penhora de um imóvel X ordenada pelo juiz competente causa constrangimento menor ao devedor do que a penhora do mesmo imóvel X ordenada pela autoridade administrativa competente? Claro que não! A penhora efetivada por ordem da autoridade administrativa competente oferece maior dificuldade de defesa do que aquela ordenada pelo juiz competente? A resposta negativa se impõe! Então, pergunto, por que a resistência? Por que o juiz deveria ficar vigiando o ato de penhora?

O importante, o relevante juridicamente, é assegurar os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Se a penhora for excessiva ou se ela não obedecer a gradação prevista na lei sempre restará ao devedor impugnar essa penhora por ocasião dos embargos, regidos pelo princípio da eventualidade.

No mesmo sentido, encontra-se o presidente da Associação dos juízes federais do Brasil - AJUFE, que acredita que o número de casos na Justiça Federal poderá diminuir se parte da execução fiscal for feita administrativamente, acrescentando que é favorável a penhora administrativa dos bens do devedor. Vejamos:

ConJur — A execução fiscal poderia ser administrativa?                                       Walter Nunes — Hoje, o Fisco apura administrativamente o débito fiscal, faz o lançamento, inscreve na dívida ativa e entra com uma ação na Justiça para cobrar a dívida. O juiz manda citar o cidadão. Se ele não pagar, o juiz manda penhorar os bens. O juiz é quem faz a execução. Na minha opinião, a administração deveria fazer o lançamento fiscal, a quantificação do valor e a identificação de quem é o responsável tributário, além de fazer a execução.

Percebe-se, entretanto, que o anteprojeto transfere parte do encargo do processamento da execução do Poder Judiciário para o Executivo, uma vez que possibilita que a Fazenda Pública escolha um de seus servidores para atuar como oficial de justiça, realizando atos processuais para a penhora administrativa.

Porém, há uma grande falha neste anteprojeto, pois não traz nenhuma regra para aqueles devedores que tem capacidade real de pagamento, mas não possuem bens passíveis de recair a penhora e que não pagam o débito enquanto procedimento administrativo, bem como após a notificação administrativa. 

De acordo com o atual anteprojeto, tais devedores ficarão sem ser alcançados pela execução fiscal, pois se não efetuarem o pagamento a Fazenda não poderá acioná-los judicialmente para tentar conseguir, por exemplo, o bloqueio dos valores depositados em sua conta corrente.

Tal procedimento já é permitido atualmente pelo artigo 1º da Resolução n.º 524/2006
 do Conselho da Justiça Federal. 

4.2.6 Defesa do executado

Quanto à defesa do executado, não há novidade no anteprojeto, pois os autores deste adotaram o mesmo regime proposto na execução comum de título extrajudicial, onde os embargos podem ser deduzidos independentemente de garantia do juízo, não suspendendo, como regra geral, a execução. 

Tal modificação foi proposta para garantir o princípio da ampla defesa, que fica viabilizado também ao executado que não disponha de bens penhoráveis ir ao Judiciário e se defender de eventuais excessos da Fazenda Pública. 

O objetivo maior de tal modificação é alterar o atual sistema que contempla, em larga escala, embargos meramente protelatórios ou infundados, retardando injustificadamente a satisfação do crédito, pois de acordo com a proposta, os embargos não suspenderão obrigatoriamente a execução fiscal.

Esta alteração vem acompanhando a recente alteração trazida à execução civil, que prever no artigo 736 do Código de Processo Civil
, alterado pela Lei n.º 11.382/06 que o executado poderá opor embargos à execução independente de penhora.

Para os autores do anteprojeto, a concessão de efeitos suspensivos aos embargos, bem como das demais ações autônomas ajuizadas pelo devedor e que se refere ao débito da CDA ficará condicionada ao concurso dos requisitos:

· Relevância dos fundamentos; 

· Perigo de dano de difícil ou incerta reparação; e 

· Outorga de garantia, representada por depósito em dinheiro, fiança bancária ou caução real.

Uma inovação que a proposta traz se refere a possibilidade que o executado terá de se opor à dívida que está sendo executada por ação autônoma, onde será distribuída ao juiz da execução ou àquele que seja competente.

4.2.7 Informatização da execução fiscal

Tendo em vista a tendência e a real possibilidade da prática de comunicação dos atos processuais por meios eletrônicos, os autores do anteprojeto previram a possibilidade da utilização de recursos tecnológicos na execução fiscal, com o intuito de ter celeridade e economia processual. 

Tal dispositivo previsto no artigo 4º, § 1º do anteprojeto
 também não inova, mas possibilitará, inclusive, que a execução fiscal seja realizada por processo virtual. 

Porém, para que isto ocorra, o Tribunal, no âmbito de sua jurisdição, deverá disciplinar a adoção deste meio.

Tal norma não é inovadora porque a Lei n.º 11.280/2006 acrescentou o parágrafo único ao artigo 154 do Código de Processo Civil
, onde prever a mesma norma do anteprojeto. Desta forma, se o Tribunal disciplinar, já poderá ser informatizado o processo de execução fiscal.

Tanto é possível, que no estado de São Paulo, já há tramitação da execução fiscal em processos virtuais, o qual está reduzindo bastante o nível dos processos, uma vez que está mais célere.

4.3 O reflexo no Judiciário e na sociedade

Sucintamente, o anteprojeto ora em análise, irá reduzir o número de execuções fiscais que estão tramitando no Judiciário, mas poderá não tornar mais efetiva a cobrança da dívida ativa do poder público em relação ao atual sistema.

Poderá ser menos efetiva porque há uma lacuna enorme no anteprojeto que deixará de apreciar as execuções fiscais daqueles devedores que não possuem bens passíveis de recair a penhora, mas que possuem capacidade real para pagamento.

Há casos de executados que não possuem bens livres para serem indicados como pré-requisito da petição inicial da execução fiscal, mas que se chamados ao Judiciário, firmam parcelamento e pagam o débito, pois possuem condições de quitar o débito, mas que não o fazem na esfera administrativa.

Desta forma, haverá um prejuízo para os cofres públicos incalculável, pois estes devedores não serão compelidos a efetuar o pagamento, muito menos, sofrerão restrições em seu crédito.

A intenção da proposta ao redigir tais mudanças foi positiva porque pensou em acelerar a ação executiva, diminuindo o tempo de trâmite no Judiciário, mas pecou quando não analisou os pormenores da realidade hoje enfrentada.

Em uma primeira visão, o Judiciário irá desafogar porque o número de execuções fiscais irá diminuir drasticamente, uma vez que a Fazenda Pública proceder de forma qualitativa, devendo nomear os bens à penhora no ajuizamento da inicial, bem como se sabe que uma boa parte da morosidade do Judiciário é atribuída à Fazenda exeqüente que demora a indicar a localização do executado ou os bens penhoráveis.

Ao analisar esta questão, Kiyoshi Harada é favorável ao projeto, pois afirma que: 

Positivamente, a penhora administrativa é a medida que se impõe neste momento até mesmo para forçar a Administração a reestruturar as Procuradorias, tanto para localização dos contribuintes devedores, como também para encontrar os bens penhoráveis. Não é, nem deve ser, função do juiz ficar investigando o paradeiro do devedor. Sabe-se que a maior responsável pela paralisação dos autos em cartório é a espera de providências da exeqüente para localização do executado ou para indicar os bens penhoráveis.

No entanto, em um segundo momento, não muito distante, provavelmente o Judiciário irá receber inúmeras e diversas ações judiciais contestando a constitucionalidade e legitimidade do procedimento da execução administrativa, pois, temos o exemplo do Decreto-Lei n.º 70/66 que prevê um processo de execução administrativa para certas hipóteses, bem como sua constitucionalidade já foi firmada pelo STF e que, até o momento, é objeto de ações judiciais, obtendo, algumas, provimento favorável.

Neste sentido, Bruno Mattos Silva entende que:

os anteprojetos original e atual discutidos no âmbito do Ministério da Justiça dificilmente terão o condão de aumentar significativamente o grau de efetividade da cobrança dos créditos do Poder Público, pois estão assentados, tal como a Lei nº 6.830, de 1980, na penhora e venda forçada de bens, algo de efetividade bastante reduzida.

Desta forma, é importante ressaltar quais impactos tal projeto irá ter na sociedade, pois é fácil vislumbrar que o referido dispositivo irá prejudicar enormemente as autarquias públicas de pequeno porte, como exemplo dos conselhos profissionais, que sobrevivem de anuidades dos profissionais que nestes são inscritos.

Como muitos desses profissionais, às vezes, não possuem bens penhoráveis e a legislação em estudo não se preocupou em prever uma exceção para estes casos, pode-se ter um impacto enorme nos Conselhos Profissionais, pois o fato de não poder acioná-los judicialmente poderá desencadear em um incentivo para não mais pagar as anuidades destes.

Importante ressaltar, que os conselhos profissionais não recebem verba da União e são responsáveis pela fiscalização da profissão de uma determinada categoria profissional. 

Conseqüentemente, se o anteprojeto não for modificado, prevendo uma imposição para o caso dos devedores que não possuem bens penhoráveis, poderá acarretar, em um médio prazo, no fechamento destas pequenas autarquias, trazendo, também prejuízo a sociedade como um todo que não terá um órgão que regularize e fiscalize as profissões.

Ressalte-se que a maioria das alterações trazidas pelo anteprojeto original já estão sendo aplicadas atualmente, sem grandes questionamentos, devido às alterações trazidas pelo Código Processual Civil que deve ser aplicado subsidiariamente.

Por fim, a proposta para modificar a LEF deverá ser mais estudada e discutida para poder verificar as possíveis conseqüências desta alteração e ser transformada em uma modificação positiva e que traga mais celeridade ao Judiciário.

5 ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DO ANTEPROJETO DE lei de cobrança da dívida ativa

Até há pouco tempo, era comum os juristas esquecerem da Constituição e aplicarem e interpretarem os ramos do direito exclusivamente com base na norma que regulamentava aquele assunto.

A Carta Magna era colocada de lado. Logo, um penalista teria a interpretação do caso concreto com base exclusivamente no código penal, assim como o civilista no Código Civil e os processualistas com os códigos processuais, sejam de penal ou trabalho ou outra área.

No entanto, a sociedade jurídica vem mudando, buscando a aplicação do direito ao caso concreto com base em exame da Constituição Federal juntamente com a legislação infraconstitucional referente ao tema abordado.

Desta forma, tendo em vista a análise retro do anteprojeto de lei para modificar a execução fiscal, importante levantarmos um breve estudo para concluirmos se esta proposta, que tanto vem levantando polêmicas no meio jurídico, é ou não constitucional.

Sabe-se que este anteprojeto de lei é uma proposta legislativa que parte de exame da realidade existente, bem como está sendo proposto por ente legítimo para acelerar as ações executivas e aumentar a arrecadação da Fazenda Pública.

O referido anteprojeto, que está tramitando a lado do anteprojeto proposto pela Fazenda Nacional, bem mais radical, conhecido no meio tributário como execução fiscal na administração - EFA, ainda está sob análise da câmara, não sendo afirmado se o mesmo é ou não constitucional.

No entanto, já há vários juristas que são contra ao anteprojeto afirmando que este não irá se transformar em lei por ferir diretamente aos princípios constitucionais como o do contraditório e da ampla defesa, bem como se virar lei, trará insegurança jurídica porque será objeto de ações diretas de inconstitucionalidade (Adins).

Já do outro lado, os que são favoráveis à mudança, entendem que a proposta não ofende à Carta Magna em seus princípios e enfatiza apenas que deverá averiguar que o mesmo está obedecendo aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa quando passa a penhora para a esfera administrativa.

5.1 Da constitucionalidade das leis 

O Brasil é um estado democrático de direito, um estado constitucional, onde "assume o texto constitucional a posição de delimitador do horizonte de possibilidades para elaboração de todo o arcabouço legislativo de uma nação e de condição de validade de todos os atos administrativos e legislativos.”

Tal árdua tarefa é realizada de forma preventiva ou repressiva através do controle de constitucionalidade, segundo recorda Paulo Lopo que é:

a aferição da observância de um ato normativo (sobretudo a lei) com relação à Constituição. Nessa aferição, terão de ser examinados os elementos formais, por exemplo, a competência do órgão que editou o ato jurídico e os elementos materiais, ou seja, o respeito aos direitos e garantias constitucionais.

Portanto, a análise da constitucionalidade das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal
 compreende em compará-las com determinados requisitos formais e materiais para verificar a compatibilidade destas com as normas constitucionais.

Há, no ordenamento jurídico brasileiro, dois sistemas de controle de constitucionalidade: político e jurisdicional.

Ressalte-se que eles podem coexistir porque uma forma não exclui a outra.

Partindo do conceito supra, bem como da previsão legal que no direito brasileiro há o controle de constitucionalidade exercido pelos três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário, onde no primeiro, o controle de constitucionalidade aparece através das Comissões de Constituição e Justiça, analisando os projetos de lei sob a Constituição; no segundo, o Chefe do Executivo confere o poder-dever aos projetos de lei em descompasso com a Constituição Federal e no terceiro, Poder Judiciário, o controle será repressivo, retirando do ordenamento lei contrária à Constituição, concluímos juntamente com Alexandre de Moraes que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada de acordo com as regras de processo legislativo constitucional.”

Observa-se que tanto no Legislativo (comissões de Constituição e justiça) quanto no Executivo (veto jurídico), o controle de constitucionalidade é preventivo e acontece antes da espécie normativa inconstitucional integrar o sistema jurídico brasileiro e passar a ter vigência e eficácia no ordenamento jurídico.

Já o controle repressivo exercido pelo Poder Judiciário pode ser: reservado ou concentrado (via de ação) e difuso ou aberto (via de exceção ou defesa).

O doutrinador Nelson Nery Júnior ensina que:

Caso a lei infraconstitucional esteja em desacordo com o texto constitucional, não deve, por óbvio, ser aplicada. Comprovada a divergência: a) se a norma legal tiver sido editada antes da Constituição Federal terá ocorrido o fenômeno da não recepção, pela nova ordem constitucional, da lei com ela incompatível; b) se a norma legal tiver sido editada depois do advento da Constituição Federal, será inconstitucional e não poderá ser aplicada para a solução do caso em concreto: estará sujeita a declaração in concreto ou in abstracto dessa referida inconstitucionalidade.

Por sua vez, se a lei ou o ato normativo forem declarados pelo Supremo Tribunal Federal inconstitucional, serão estes nulos, destituídos de eficácia jurídica, onde o ato declarado inconstitucional irá alcançar, inclusive, os atos pretéritos com base nela, pois retroagirá até a decretação de sua nulidade, possuindo, desta forma efeito ex tunc.

Analisando este tema, especificamente os efeitos de declaração de inconstitucionalidade, Alexandre de Moraes expõe que “tais efeitos ex tunc (retroativos) somente tem aplicação para as partes e no processo em que houve a citada declaração.”

Porém, se o ato normativo for anulável, esta decretação terá efeito ex nunc, ou seja, seus efeitos serão a partir da publicação da citada resolução do Senado Federal que suspenderá a execução no todo ou em parte da lei ou ato normativo.

Salienta-se, então, que o operador de direito deverá ser um conhecedor do controle de constitucionalidade, uma vez que é certo que se deparará, em suas causas jurídicas, com o questionamento da constitucionalidade de leis ou atos normativos.

Tal fato, ou seja, a tendência à constitucionalização do direito, é estudada por Nelson Nery Júnior, que salienta que:

é cada vez maior o número de trabalhos e estudos científicos envolvendo interpretação e aplicação da Constituição Federal, o que demonstra a tendência brasileira de colocar o Direito Constitucional em seu verdadeiro e meritório lugar: o de base fundamental para o direito do País
.

Assim, conclui-se concordando com o professor Alexandre de Moraes quando afirma que no Brasil:

O controle de constitucionalidade configura-se, portanto, como garantia de supremacia dos direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição que, além, de configurarem limites ao poder do Estado, são também uma parte da legitimação do próprio Estado, determinando seus deveres e tornando possível o processo democrático em um estado de Direito.

5.2 Da constitucionalidade do anteprojeto de lei de cobrança da dívida ativa 

A referida proposta, que ainda está sob análise no Ministério da Justiça, já desperta interesse na sociedade jurídica que questiona se é ou não constitucional, uma vez que, dentre outros pontos, a Certidão de Dívida Ativa – CDA terá a eficácia quase judicial de um título executivo, como a sentença, assim como trará a mudança nos requisitos da inicial que será acrescida de mais um tópico, a indicação de bens à penhora.

O anteprojeto de lei em estudo foi proposto por uma comissão do Conselho da Justiça Federal que tentou observar os princípios constitucionais, bem como tem legitimidade para propor alterações na legislação brasileira.

5.2.1 Princípio da legalidade e da reserva legal

Este princípio, previsto no art. 5º, inciso II da Carta Magna
, existe para proteger o cidadão e tem como objetivo impedir que o Estado haja com arbitrariedade e crie obrigações para os indivíduos.

Este princípio é um dos mais importantes do ordenamento jurídico pátrio, pois é um dos sustentáculos do Estado de Direito, impedindo que toda e qualquer divergência, conflitos, lides se resolvam pelo primado da força, mas, sim, pelo império da lei. 

De acordo com Celso Bastos e Ives Gandra Martins, citados por Alexandre de Moraes, 

o princípio da legalidade mais se aproxima de uma garantia constitucional do que de um direito individual, já que ele não tutela, especificamente, um bem da vida, mas assegura ao particular a prerrogativa de repelir as injunções que lhe sejam impostas por uma outra via que não seja a da lei, pois como afirmava Aristóteles, ‘a paixão perverte os Magistrados e os melhores homens: a inteligência sem paixão – eis a lei.’

Entretanto, o princípio da reserva legal, não menos importante, é decorrente do princípio da legalidade, porém, é menos amplo que este, mas é concreto e incide sobre os campos materiais especificados pela Constituição.

Este princípio tem o objetivo de preservar as garantias individuais e limitar o poder do Estado sobre o cidadão, tendo assim, grande importância no direito Penal e Tributário. 

É de grande importância nestes ramos do direito porque afeta a vida dos particulares, ou por intervir no direito de liberdade, ou por avançar sobre a propriedade ou por atacar o patrimônio. 

Através do princípio da reserva legal, também conhecido de reserva de lei, temos que no Brasil, determinadas matérias somente podem ser tratadas mediante lei, sendo vedado o uso de qualquer outra espécie normativa. 

O doutrinador André Ramos Tavares, citado por Adriano dos Santos Iurconvite ensina que:

A reserva de lei reporta-se a divisão de competências no seio do Documento Constitucional. Assim, quando, v. g., no artigo 175, parágrafo único, IV, prescreve-se que compete à lei dispor sobre a ‘obrigação de manter serviço adequado’, fica claro que, embora já existindo essa obrigação, vale dizer, já sendo uma realidade jurídica (constitucional), ainda assim pretendeu o legislador constituinte que ela fosse explicitada por lei. 

Seguindo o mesmo entendimento, o doutrinador José Afonso da Silva leciona que “quando a Constituição reserva conteúdo específico, caso a caso, à lei, encontramo-nos diante do princípio da reserva legal”
. 

Analisando o anteprojeto de lei que altera a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, pode-se dizer que está pautado nos referidos princípios, não os ferindo nem os confrontado.

Não há vício neste anteprojeto no que se refere aos princípios em tela porque está sendo criado por ente competente através do dispositivo legal que a Constituição exige, ou seja, está sendo proposta a criação de uma lei dentro dos trâmites constitucionais previsto na subseção III da Carta Magna.

5.2.2 Princípio do direito de ação

Este princípio é um direito público subjetivo do cidadão, previsto no art. 5º, inciso XXXV da Constituição federal
. Através deste, o Poder Judiciário deverá aplicar o direito ao caso concreto, não podendo o legislador nem ninguém impedir que o jurisdicionado vá à juízo deduzir sua pretensão.

Assim, conforme explana Nelson Nery, “podemos verificar que o direito de ação é um direito cívico e abstrato, vale dizer, é um direito subjetivo à sentença tout court, seja essa de acolhimento ou de rejeição da pretensão, desde que preenchidas as condições da ação.”

Acrescenta Alexandre de Moraes que “o Poder Judiciário, desde que haja plausibilidade da ameaça ao direito, é obrigado a efetivar o pedido de prestação judicial requerido pela parte de forma regular, pois a indeclinabilidade da prestação judicial é princípio básico que rege a jurisdição.”

No mesmo sentido doutrina o professor Hugo de Brito Machado, afirmando que “qualquer lei que, direta ou indiretamente, exclua a apreciação do Poder Judiciário relativamente a qualquer lesão, ou ameaça a direito, será inconstitucional.”

Por tanto, sobre o prisma deste princípio, o anteprojeto em análise, aparentemente, é constitucional porque não impede que aqueles que se sentirem lesados recorram ao Judiciário para solucionar a lide.

Há esta previsão até mesmo quando a Fazenda indique bens do devedor para penhora, que será pré-requisito da inicial.

Em consonância com a proposta, se o executado entender que houve excesso de penhora ou que o débito é indevido, é previsto no artigo 9º do referido anteprojeto
 que o mesmo ajuíze ação autônoma para questionar a cobrança da dívida pela Fazenda.

O anteprojeto não proíbe o devedor de ir ao Judiciário e se opor a cobrança da dívida, mas comete excesso e fere a Constituição quando tenta suprimir instâncias e estabelecer condições para este demandar.

Não é permitido estabelecer limites para o ajuizamento de ações.

No entanto, tentando evitar que o contribuinte questione a mesma dívida em esferas distintas, administrativa e judicial, possibilitando decisões diferentes, os autores da proposta foram infelizes e inobservaram o dispositivo constitucional, criando uma condição para o contribuinte questionar a dívida judicialmente, obrigando-o a renunciar a esfera administrativa.

Ao estipular tal condição, o dispositivo deste artigo se transforma em inconstitucional. Porém, se retirado ou transformado em opção do contribuinte, sanado estará o vício.

5.2.3 Princípio do juiz natural

Está previsto na Constituição Federal, artigo 5º, inciso LIII, que “ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente.”

Tal princípio prima pela imparcialidade do Judiciário, assim como, pela segurança dos cidadãos contra o abuso estatal.

Para Alexandre de Moraes, “o juiz natural é somente aquele integrado no Poder Judiciário, com todas as garantias institucionais e pessoais previstas na Constituição Federal.”

Completa seu entendimento, utilizando-se dos dizeres de Celso de Mello que afirma:

somente os juízes, tribunais e órgãos jurisdicionais previstos na Constituição se identificam ao juiz natural, princípio que se estende ao poder de julgar também previsto em outros órgãos, como o Senado nos casos de impedimento de agentes do Poder Executivo.

O referido princípio deve ser entendido como o órgão da jurisdição cuja competência deverá ser estabelecida antes do cometimento do fato e será aplicado igualmente ao processo administrativo porque a Constituição não fez distinção entre processo judicial ou administrativo.

Assim, para produzir seus efeitos, seja qual for a matéria submetida a julgamento, o julgador administrativo deverá ter sido pré-constituído na forma da lei, para o caso abstratamente previsto. 

Partindo por esta interpretação, tem-se que o anteprojeto não fere a Constituição, haja vista que a figura do Juiz Natural resta plenamente garantida nas linhas da referida proposta.

A proposta não altera o processo administrativo, consequentemente, o devedor continuará tendo o processo administrativo que ensejará na inscrição em dívida e indicação de bens à penhora na petição inicial por autoridade competente e já fixada em lei anterior.

Quando este encontrar-se lesado e se dirigir ao Judiciário, também encontrará um julgador imparcial que foi designado anteriormente à ocorrência dos fatos levados a julgamento.

No tocante a este princípio, a proposta não fere a Constituição.

5.2.4 Princípio do contraditório e da ampla defesa

Estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LV, que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.”

De acordo com o professor Hugo de Brito: 

Por contraditório entende-se o procedimento no qual tudo o que de relevante é praticado no processo por uma das partes deve ser do conhecimento da parte contrária. Sobre o que diz o autor deve ser ouvido o réu, e vice versa. Sobre as provas produzidas por uma das partes deve a outra ser ouvida, e na própria produção de certas provas, como a ouvida da testemunha e a realização de perícias, as partes devem ter oportunidade de atuar, contraditando uma as afirmações da outra.

Em relação ao princípio do contraditório, Enrico Tullio Liebman citado por Júlio Ricardo de Paula Amaral, tece o seguinte comentário:

A garantia fundamental da Justiça e regra essencial do processo é o princípio do contraditório, segundo este princípio, todas as partes devem ser postas em posição de expor ao juiz as suas razões antes que ele profira a decisão. As partes devem poder desenvolver suas defesas de maneira plena e sem limitações arbitrárias, qualquer disposição legal que contraste com essa regra deve ser considerada inconstitucional e por isso inválida.

Em consonância com tal definição, Cintra, Grinover e Dinamarco afirmam que:

é imprescindível que se conheça os atos praticados pela parte contrária e pelo juiz, para que se possa estabelecer o contraditório. O contraditório é constituído por dois elementos: a) informação à parte contrária; b) a possibilidade da reação à pretensão deduzida.

No tocante ao princípio da ampla defesa, Hugo de Brito afirma que “ampla defesa quer dizer que as partes tudo podem alegar que seja útil na defesa de sua pretensão. Ao fazê-lo, todavia, não pode fixar limites tão estreitos que tal exercício inviável.”

Com base nos conceitos acima, a uma primeira vista, tem-se que o anteprojeto estudado encontra-se pautado nestes, não os ferindo porque não modifica as regras do processo administrativo, onde o devedor tem a possibilidade de exercer sua defesa, fazendo o contraditório, bem como alegando o que for útil para sua defesa.

Ressalte-se, ainda, que o artigo 4º da referida proposta tornou obrigatória a notificação do devedor após a inscrição da dívida, possibilitando que este pague o montante devido no prazo de cinco dias.

Tal notificação ratifica o princípio do contraditório porque informa ao devedor a decisão do processo administrativo que resultou na inscrição da CDA, bem como possibilita que este reaja, ajuizando sua pretensão, opondo embargos, caso entenda que a dívida é excessiva ou inexistente.

Em nenhum dispositivo o presente anteprojeto proíbe que o devedor alegue ou prove fatos constitutivos ou modificativos de seu direito e, muito menos, limita as matérias que podem ser alegadas na defesa do devedor.

A proposta não faz tal limitação porque sabe que a inobservância deste dispositivo constitucional caracterizaria a nulidade dos atos subseqüentes praticados.

Por outro lado, a proposta foi descuidada quando redigiu o § 3º do artigo 9º
 porque impôs ao contribuinte que ao ingressar com ação judicial, renuncie ao poder de recorrer na esfera administrativa e desista do recurso que interpôs naquela instância.

A jurisprudência atual já entende que o devedor não precisa esperar o desfecho da questão administrativa para ajuizar ação autônoma. Porém, é uma possibilidade que o devedor possui, bem como não há entendimento que ao ajuizar ação o contribuinte deverá renunciar a esfera administrativa.

Desta forma, o dispositivo previu a supressão de instâncias, levantando questões sobre a possibilidade do contribuinte ter o direito de ação condicionado a um fator. Teria, assim, um direito limitado.

Importante frisar que o anteprojeto está trazendo a figura apenas do contribuinte. No entanto, sabe-se que esta norma irá abrangir, também, aquelas dívidas de origem não tributária.

Desta forma, os autores do anteprojeto foram omissos, não dispondo nada a respeito daqueles que não são contribuintes. Deixou uma lacuna que será preenchida pela jurisprudência.

O anteprojeto deveria ter se utilizado da palavra devedor, como faz em outros artigos.

Concluindo, se o contribuinte, como o anteprojeto reza, deverá renunciar o recurso administrativo ao ajuizar sua defesa judicial, estará claramente ferindo a garantia do livre acesso a Justiça e, conseqüentemente, a ampla defesa do devedor que não poderá realizá-la administrativamente.

Será inconstitucional o referido dispositivo porque nossa Carta Magna prever que este princípio deverá ser observado também na esfera administrativa. Logo, se o anteprojeto impõe ao contribuinte a escolha, estará limitando a defesa deste e ferindo a Constituição.

5.3 Da reserva de jurisdição em matéria de penhora

O que mais se discute neste anteprojeto e divide opiniões entre os juristas é a constitucionalidade ou não da indicação de bens do devedor à penhora ser transformada em pré-requisito para a petição inicial da execução fiscal.

Aqueles juristas que são contra esta transformação, não apresentam embasamento jurídico para sustentar a tese de que a referida mudança é inconstitucional, ficam apegados à tradição, alegando que poderá haver excesso de penhora ou abuso da Fazenda Pública, prejudicando demasiadamente o devedor.

Já os que aprovam a transformação e que entendem que o ato de penhora não configura atividade jurisdicional, não necessitando ser realizada sob as vistas do Juiz, trazem a baila que se a penhora for excessiva ou não obedecer à gradação legal, o devedor poderá impugná-la, opondo embargos.

No sentido de que não há inconstitucionalidade no fato da penhora ser deslocada para a Fazenda Pública defende o professor Kiyoshi Harada:

Ironicamente, exatamente agora que temos o pleno domínio dos princípios de direito público, como os da legalidade, da moralidade, da eficiência no serviço público, da impessoalidade, da razoabilidade etc., bem como dos poderes da Administração Pública, como os da exigibilidade (meios de coerção indireta) e da executoriedade em algumas hipóteses (meios coercitivos diretos) a justificar até a inclusão de cláusulas exorbitantes em contratos administrativos, vozes se levantam contra a penhora administrativa como mero pré-requisito para ajuizamento da execução fiscal, Mas nenhuma objeção fazem contra a inscrição na dívida ativa, que municia a Fazenda com um título líquido, certo, passível do controle judicial apenas a posteriori, a exemplo da penhora que se pretende instituir na fase administrativa da cobrança do crédito tributário.

Desta forma, o importante é assegurar que a indicação de bens à penhora esteja coadunada com os princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório, ampla defesa e acesso ao Judiciário.

Salutar frisar que a penhora efetivada por ordem da autoridade administrativa competente não traz mais dificuldades para o devedor se defender do que a penhora ordenada pelo juiz competente.

Desta forma, concordando com Kiyoshi Harada, “o legislador é livre para instituir a penhora administrativa como pré-requisito da execução fiscal porque não é, nem deve ser, função do juiz ficar investigando o paradeiro do devedor.”

Concluindo, por não ver inconstitucionalidade no dispositivo, a penhora como pré-requisito da execução fiscal servirá para a Fazenda Pública levar ao Judiciário somente ações com possibilidades reais de serem concluídas com sucesso, diminuindo o número de execuções ajuizadas.

Com tal mudança, a Fazenda Pública seria obrigada a realizar uma apuração qualitativa para ajuizar a cobrança de seus créditos porque somente quando tivesse bem aparelhada, ou seja, com a localização dos devedores e com os bens destes é que poderia ajuizar as execuções fiscais.

5.4 Conclusões do anteprojeto

O anteprojeto em estudo, que prever a indicação de bens à penhora como pré-requisito da execução fiscal, não se afigura juridicamente possível porque possui um dispositivo inconstitucional, qual seja, o parágrafo 3º do art. 9º que trata sobre a supressão de instâncias.

Se for retirado o dispositivo em comento ou substituída a obrigação por permissão, sanado ficará o vício.

No restante da proposta todos os direitos e garantias constitucionais que garantem o contraditório, a ampla defesa do executado, o juiz natural, bem como acesso à Justiça estão assegurados, tornado-a juridicamente viável.

Por outro lado, sabe-se que este anteprojeto, caso seja aprovado, não trará tanta agilidade quanto se espera, assim como transferir a execução fiscal para o âmbito da Administração não irá resolver o problema da morosidade, uma vez que segundo Kiyoshi Harada:

Se a Administração Tributária leva 4 anos em média para ultimar o processo administrativo, como afirmado na exposição de motivos (na verdade leva 56 meses em média), dos quais o contribuinte é responsável por apenas 75 dias (30 dias para impugnar, 30 dias para interpor recurso ordinário e 15 dias para eventual recurso especial), não se vê como possa a Administração agilizar a cobrança coativa da dívida ativa chamando para si tal atribuição.

Partindo dos dados atuais, tem-se que a proposta do anteprojeto é salutar porque desafogará o Judiciário, mas não trará mais agilidade para a Fazenda Pública rever seus créditos, uma vez que esta se encontra mal aparelhada, seja de infra-estrutura, seja de pessoal.

No entanto, por outro lado, tem-se que “a racionalização da ação fiscal e do processo de cobrança favorece um combate mais efetivo à prática da sonegação, ponto de partida decisivo para a redução da carga tributária.”

O que acontecerá, na prática, é que a Fazenda Pública terá que fazer uma pesquisa prévia para descobrir se o devedor tem bens que possam garantir o pagamento da dívida e indicá-los na petição inicial da execução fiscal.

Se não houver bens ou estes não forem localizados, a ação executiva não poderá ser proposta, consequentemente, desafogando o Judiciário daquelas ações fadadas ao insucesso e que lotam as prateleiras, bem como tornará a execução fiscal efetiva.

Por fim, enfatizam os juízes federais José Carlos Garcia e Fernando Duarte que:

Se realmente se quer desafogar o Judiciário, dar mais rapidez aos processos e aumentar arrecadação sem comprometer as garantias constitucionais e legais dos devedores e sem criar novas oportunidades de corrupção, talvez o melhor caminho não seja a execução fiscal administrativa, mas a unificação do procedimento de execução de títulos executivos extrajudiciais públicos e privados, o que simplificaria o processo e a adoção dos autos virtuais na execução fiscal - como já vem sendo feito pela Justiça Federal do Rio de Janeiro em uma experiência inédita no país.

a. CONCLUSÃO

Conclui-se pelo estudo apresentado, que o anteprojeto de lei não trará tanta inovação quanto se especulava. Na verdade, se aprovado, trará atualizações ao procedimento da Lei de Execuções Fiscais, uma vez que a maioria das mudanças propostas já está sendo aplicada em decorrências das alterações trazidas pelo Código de Processo Civil.

Diante o escrito, tem-se que o Judiciário está congestionado devido às inúmeras execuções fiscais fadadas ao insucesso, bem como a atual sistemática para cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública não mais é eficaz.

Atualmente, a Fazenda não consegue recolher nem dez por cento do valor que se encontra em dívida ativa, obrigando a sociedade jurídica repensar a efetividade do procedimento atual adotado.

Diante da preocupação, lança-se anteprojetos para alterar a LEF e, observa-se, ao analisar a proposta original emanada do Conselho da Justiça Federal que nesta há vícios formais e inobservância da Constituição, acarretando em dispositivo inconstitucional, uma vez que fere ao princípio do direito de ação.

Percebe-se que a proposta tem seus pontos positivos quando prever a informatização das execuções fiscais, mas tal medida é insuficiente para acelerar estas, bem como não desafogará o Judiciário que sofrerá, em um segundo momento, com uma enxurrada de ações questionando a legitimidade da penhora administrativa, entre outros pontos que alguns doutrinadores entendem serem inconstitucionais.  

Com o exposto neste trabalho científico, observa-se que a matéria da cobrança da dívida ativa deverá ser mais estudada para trazer resultados práticos e, conseqüentemente, desafogar o Judiciário e aumentar a arrecadação da Fazenda Pública.

Não adianta apenas transferir o ônus de encontrar os devedores e bens penhoráveis do Judiciário para a Fazenda porque tal medida não acarretará em efetividade da cobrança da dívida ativa dos entes públicos.

Até mesmo porque as procuradorias da Fazenda estão mal aparelhadas e com deficiência de profissionais. Desta forma, tal mudança tornará a execução fiscal igual ou mais lenta do que a que atualmente temos.

Fazendo reflexão genérica do anteprojeto estudado, pode-se perceber, juntamente com o entendimento de ilustres doutrinadores, que a proposta de mudança além de inconstitucional, trará várias complicações para as pequenas autarquias porque não há previsão no texto atual para a cobrança dos devedores que não possuem bens penhoráveis, mas possuem real condição de pagamento.

Desta forma, conclui-se que o referido tema deverá ser mais debatido e estudado no seio da sociedade jurídica, sendo reformulada a atual proposta ou lançada uma outra que pense em todos os casos menores e com mais detalhes a execução fiscal.

c. Por fim, conclui-se, infelizmente, com a grande maioria dos pensadores que se é para mudar que se mude para melhor, pois, do contrário, deixemos as coisas como estão e aí sim, sairemos todos ganhando.
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ANEXOS
ANEXO A

ANTEPROJETO ORIGINAL ENCAMINHADO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ANTEPROJETO DE LEI SOBRE A COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

Elaborado por comissão formada no âmbito do Conselho da Justiça Federal, coordenada pelo Ministro Teori Zavascki, composta de representantes do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (Juízes Federais Ricardo Perlingeiro e Maria Helena Rau de Souza), da Procuradoria da Fazenda Nacional (Dr. Vandré Augusto Búrigo), do Instituto Brasileiro de Direito Processual (Dr. Petrônio Calmon Filho) e da Universidade Federal Fluminense (Professores Leonardo Greco e Agostinho Netto)

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Apresentamos anteprojeto de lei destinada a regular a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, em substituição à atual Lei 6.830, de 22.09.80. A situação hoje verificada nos órgãos judiciais e fazendários envolvidos na matéria demonstra ser inadiável a tomada de providências no sentido de racionalizar e agilizar a cobrança judicial dos créditos públicos.

Atualmente, há um número enorme de processos de execução fiscal em andamento no Poder Judiciário, sendo muito pouco significativo, em relação ao volume dos débitos, o valor efetivamente cobrado. É que os órgãos de defesa judicial da Fazenda Pública, ainda quando cientes da improbabilidade de sucesso na cobrança, vêm-se compelidos, por dever legal, a promover a ação executiva tão-somente para interromper a prescrição. Assim, a atividade, meramente burocrática e sem natureza jurisdicional, de localizar o devedor ou os seus bens penhoráveis, é simplesmente transferida aos cartórios judiciais, com inevitável congestionamento e escassa probabilidade de êxito, o que torna injustificável, sob todos os aspectos, a manutenção do atual sistema.

2. A reforma da execução fiscal encontra, agora, um ambiente oportuno, no momento  em que está também em curso uma ampla revisão das regras atinentes à execução civil, com o encaminhamento ao Congresso Nacional, pelo Presidente da República, de projeto de lei sobre a execução por quantia certa (PL 3.253/2004) e a conclusão de anteprojeto sobre normas gerais da  execução e da execução de título extrajudicial.

3. A proposta ora apresentada orientou-se pela construção de um procedimento que propicie a integração da fase administrativa de cobrança do crédito público com a subseqüente fase judicial, evitando a duplicidade de atos e reservando ao exame e atuação do Poder Judiciário  apenas as demandas que, sem êxito extrajudicial, tenham alguma base patrimonial para a execução forçada.

4. Uma segunda linha de orientação foi a de aproximar, tanto quanto possível, o rito  da execução fiscal com o da execução civil comum. Com isso, além de simplificar a atividade judicial e cartorária, promove-se a incorporação, em benefício do crédito fiscal, das inovações que  estão sendo propostas ao processo executivo no âmbito do Código de Processo Civil. A adoção de regras próprias para a execução fiscal ficou reservada apenas para os aspectos relevantes ou peculiares da cobrança do crédito público.

5. Assim, foram mantidas, sem alterações substanciais em relação à lei vigente, as disposições que estabelecem o âmbito de incidência do diploma legal e definem a dívida ativa da Fazenda Pública (artigos 1º a 3º e respectivos parágrafos), procedendo-se, apenas, alguns ajustes na redação, como, por exemplo, a inclusão expressa das fundações de direito público no conceito de Fazenda Pública. Nessa mesma linha, conferiu-se à dívida ativa não tributária, além das garantias e privilégios do crédito tributário dos artigos 184 e 187 do Código Tributário Nacional (conforme atualmente prevê a Lei nº 6.830/80, artigos 30 e 29, respectivamente), também as do art. 185 daquele Código. Com isso, a tipificação da fraude à cobrança do crédito tributário ali prevista passa a abranger o crédito não tributário inscrito em dívida ativa.

6. Com a disposição do artigo 4º inaugura-se, propriamente, o novo rito, mediante previsão, na fase administrativa, de notificação ao devedor da inscrição da dívida, ato esse com efeito interruptivo da prescrição. Intenta-se, com tal disposição, um duplo objetivo: a) desobrigar o Fisco do ajuizamento de execuções fiscais destinadas apenas a obstar a consumação da prescrição, como atualmente ocorre; e b) interrompida a prescrição a partir da notificação administrativa, propiciar aos órgãos fazendários o tempo necessário à identificação do patrimônio penhorável do devedor, de forma a viabilizar, se for o caso, a execução forçada. Retira-se tal atividade da esfera judicial, que, portanto, somente será chamada a atuar se houver indicação, pela Fazenda credora, dos bens a serem penhorados.

7. Tendo em conta, todavia, que a matéria prescricional, no que concerne ao crédito tributário, é própria de normas gerais, reservada à alçada de lei complementar (artigo 146, II, letra b, da Constituição Federal), propõe-se alteração do parágrafo único, do artigo 174 do Código  Tributário Nacional, para que seja incluída, entre as causas de interrupção da prescrição, a notificação ao devedor da inscrição do débito em dívida ativa.

8. No que tange à competência, o artigo 6º contempla duas inovações. Além de transferir para o texto da lei especial a disposição atualmente constante do artigo 578 do Código de Processo Civil, a proposta concentra na Justiça Federal todas as execuções fiscais da Fazenda Pública Federal. Entende-se que, com a crescente interiorização da Justiça Federal, não mais se justifica a regra geral de delegação de competência à Justiça Estadual, prevista no artigo 15, inciso I, da Lei nº 5.010, de 1966. Eventuais devedores domiciliados ou que tenham seus bens penhoráveis em comarcas onde não funcionem Varas Federais, poderão ser alcançados, se for o caso, mediante execução por carta, nos termos do art. 1213 do Código de Processo Civil.

9. Ainda quanto à competência, sugere-se no parágrafo único do art. 6º, um alargamento da norma hoje prevista no artigo 29 da Lei nº 6.830/80, a fim de considerar como conexas as execuções fiscais entre as mesmas partes e propostas na mesma comarca ou subseção judiciária. Assim, ficará prevento para todas as demais o juiz que for competente para a primeira execução. Busca-se, com isso, evitar a injustificável repetição, em juízos diversos, de laboriosas e dispendiosas diligências cartorárias.

10. A petição inicial da execução fiscal será instruída com a certidão de dívida ativa, que dispensará, como hoje também ocorre, a juntada de cálculo demonstrativo do débito atualizado. Todavia, será indispensável a indicação dos bens a serem penhorados. Realça-se, com isso, um ponto importante da proposta: o de que a utilização da via judicial somente será admitida se houver efetiva chance de êxito na execução forçada. O despacho que deferir a inicial importará em ordem para penhora, avaliação e intimação, bem como em citação para opor embargos. A citação, a seu turno, será outro marco interruptivo da prescrição, preservando-se, no particular, o sistema atualmente adotado na legislação civil, processual e tributária.

11. Para a defesa do executado adota-se o mesmo regime proposto na execução comum de título extrajudicial, onde os embargos podem ser deduzidos independentemente de garantia do juízo, não suspendendo, como regra geral, a execução. Prestigia-se, assim, o princípio da ampla defesa, que fica viabilizado também ao executado que não disponha de bens penhoráveis. Desaparece, por conseguinte, a disciplina da prévia garantia do juízo como requisito indispensável à oposição da ação incidental. Em contrapartida, a concessão de efeitos suspensivos aos embargos, bem como a qualquer ação autônoma proposta pelo devedor com relação ao débito inscrito em dívida ativa, ficará condicionada ao concurso dos seguintes requisitos: 

a) relevância dos fundamentos; 

b) perigo de dano de difícil ou incerta reparação; e 

c) outorga de garantia, representada por depósito em dinheiro, fiança bancária ou caução real.

Intenta-se com estas restrições corrigir a atual situação, em que se constata a propositura, em larga escala, de embargos meramente protelatórios ou infundados, retardando injustificadamente a satisfação do crédito.

12. O devedor poderá questionar a legitimidade da dívida também por ação autônoma, que será distribuída ao juiz da execução ou, se for o caso, ao que para ela seja competente. Há, neste ponto, reconhecimento da conexão entre a ação executiva e a ação de conhecimento que se refira ao crédito exeqüendo, o que determina a reunião de ambas. Afasta-se, com tal disposição, o risco de prestações jurisdicionais contraditórias e prestigia-se o princípio da economia processual pelo agrupamento de ações conexas.

13. Propõe-se a aplicação do regime comum do Código de Processo Civil para disciplinar, na execução fiscal, os atos executivos de constrição (penhora, ordem preferencial de bens, avaliação, intimação e substituição do bem constrito). Ficam mantidas, todavia, nos artigos 10, 11 e 12 da proposta, algumas disposições específicas. Assim, as providências para registro da penhora continuarão a cargo do oficial de justiça, ainda quando se trate de imóvel. O depósito do bem penhorado se fará, como regra, em mãos do executado, que não poderá recusar o encargo, salvo mediante autorização judicial. A penhora em dinheiro observará as regras próprias para o depósito em moeda corrente, racionalizando-se sua administração pelos órgãos fazendários com a unificação do procedimento.

14. Propõe-se, no que tange aos atos de expropriação, seja também adotado o regime comum da execução dos títulos extrajudiciais, o que importa incorporar à execução fiscal os avanços que estão sendo propostos àquele regime, onde a realização do leilão público é a última opção, dando-se prioridade à adjudicação e à alienação particular.

15. Aspecto importante da proposta é o do seu artigo 15, que contempla a possibilidade de ser decretada a prescrição pelo juiz, independentemente de requerimento do devedor. A vedação que hoje se apresenta ao julgador para extinguir, de ofício, os processos executivos prescritos, tem como conseqüência prática a da acumulação em cartório, por prazo indefinido, de um enorme volume de processos, sem a mais mínima perspectiva de resultado, alimentando estatísticas artificiosas e acarretando injustificáveis custos ao erário, tudo à espera de uma futura – e improvável – localização de bens ou do devedor, que, mesmo que ocorrer, em nada contribuirá para a cobrança. Simplesmente permitirá que o devedor invoque a prescrição, ensejando, assim, a extinção do processo. Visando a solucionar o problema, cujas conseqüências danosas atingem, não o devedor, mas apenas a própria Fazenda credora e a máquina judiciária, propõe-se a possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição. Em benefício dos interesses do crédito público, a medida será, todavia, antecedida da oitiva da Fazenda exeqüente, que poderá opor eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, desconhecidas do julgador.

16. Por fim, ao prever a possibilidade da prática e comunicação dos atos processuais por meios eletrônicos, a proposta incorpora, à execução fiscal, a utilização de recursos tecnológicos, com promissores reflexos em celeridade e economia processual. Atribui-se aos Tribunais, no âmbito de sua jurisdição, a disciplina da adoção destes meios, que, por certo, atentará para a capacidade operacional e as demais circunstâncias da comunidade jurisdicionada.

É o que propomos, com nossas atenciosas saudações.

ANTEPROJETO DE LEI DE COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

Art. 1º A cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de direito público será regida por esta lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.

Art. 2º Constitui dívida ativa da Fazenda Pública aquela definida em lei como tributária ou não tributária e abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato.

§ 1º Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 1º, será considerado dívida ativa da Fazenda Pública.

§ 2º À dívida ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária e civil.

§ 3º À dívida ativa da Fazenda Pública, de natureza não tributária, aplica-se o disposto nos artigos 184 a 192 do Código Tributário Nacional.

Art. 3º A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito.

§ 1º O termo de inscrição da dívida ativa deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o seu domicílio ou a sua residência;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição no registro da dívida ativa;

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 2º A certidão de dívida ativa conterá os mesmos elementos do termo de inscrição e será autenticada pela autoridade competente.

§ 3º O termo de Inscrição e a certidão de dívida ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.

§ 4º Até a decisão de primeira instância, a certidão de dívida ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos, que somente poderá versar sobre a parte modificada.

§ 5º A dívida ativa da União será apurada e inscrita pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Art. 4º Inscrita a dívida, o devedor será notificado do inteiro teor da respectiva certidão para, em 5 (cinco) dias, efetuar o pagamento, com juros, multa e demais encargos nela indicados.

§ 1º A notificação será feita no endereço do devedor, por carta com aviso de recepção, ou por outro meio, inclusive eletrônico, com comprovação do recebimento.

§ 2º Não encontrado o devedor, a notificação será feita por edital publicado em órgão de imprensa oficial local.

§ 3º A notificação da inscrição da dívida interrompe a prescrição.

Art. 5º Não efetuado o pagamento integral da dívida, poderá ser promovida a sua execução judicial contra:

I - o devedor;

II - o fiador;

III - o espólio;

IV - a massa;

V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas

ou pessoas jurídicas de direito privado;

VI - os sucessores a qualquer título.

§ 1º Ressalvado o disposto no artigo 14, o síndico, o comissário, o liquidante, o inventariante e o administrador, nos casos de falência, concordata, liquidação, inventário, insolvência ou concurso de credores, se, antes de garantidos os créditos da Fazenda Pública, alienarem ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados, respondem, solidariamente, pelo valor desses bens.

§ 2º Os responsáveis, inclusive as pessoas indicadas no § 1º deste artigo, poderão indicar bens livres e desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida.

Art. 6º Observada a competência da Justiça Federal, a execução fiscal será proposta, a critério da exeqüente, no foro:

I - de qualquer um dos executados, quando houver mais de um;

II - do domicílio do executado ou, se não conhecido, no do lugar onde for encontrado;

III - do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida,

embora nele não mais resida o executado;

IV - do local onde se encontrem bens sujeitos à expropriação. 

Parágrafo único. O juiz competente para a primeira execução fiscal estará prevento

para as demais entre as mesmas partes propostas na mesma comarca ou subseção judiciária, aplicando-se, no que couber, as regras relativas à conexão.

Art. 7º A petição inicial indicará o juiz a quem é dirigida e os bens a serem penhorados e será instruída com a certidão da dívida ativa, que dela fará parte integrante, podendo ambas constituir um único documento, preparado inclusive por processo eletrônico.

Parágrafo único. O valor da causa será o da dívida constante da certidão, com os encargos legais.

Art. 8º O despacho do juiz que deferir a inicial importa em ordem para:

I - a penhora e avaliação de bens;

II - a intimação da penhora ao executado e a sua citação para opor embargos.

Parágrafo único. A citação do executado interrompe a prescrição, retroagindo os seus efeitos à data da propositura da execução.

Art. 9º O devedor poderá se opor à cobrança da dívida também por ação autônoma, que será distribuída ao juiz da execução ou àquele que para esta seja competente.

§ 1º A propositura de qualquer ação relativa ao débito inscrito na dívida ativa não inibe a Fazenda Pública de promover-lhe execução; todavia, se relevantes os fundamentos e diante de manifesto risco de dano de difícil e incerta reparação, ficará suspensa a execução, mediante garantia consistente em:

I - depósito em dinheiro;

II - fiança bancária;

III - caução real de bens próprios ou de terceiros, observados na sua constituição os requisitos para a realização da penhora e considerado o interesse do credor.

§ 2º Somente o depósito em dinheiro faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora.

§ 3º A propositura, pelo contribuinte, de ação judicial importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto.

Art. 10 Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente feitos:I - na Caixa Econômica Federal, quando relacionados com a execução fiscal proposta pela União, suas autarquias ou fundações de direito público;

II - na instituição financeira indicada pela unidade federativa para recebimento dos seus créditos ou, à sua falta, na Caixa Econômica Federal, quando relacionados com execução fiscal proposta pelo Estado, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias ou fundações de direito público.

§ 1º Os depósitos de que trata este artigo estão sujeitos à atualização monetária, segundo os índices estabelecidos para os débitos tributários federais.

§ 2º Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do juízo competente.

§ 3º A penhora em dinheiro será efetuada mediante depósito na forma deste artigo.

Art. 11 O oficial de justiça, independentemente de mandado judicial, providenciará, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato de constrição ou de constituição da garantia, a sua averbação no ofício imobiliário ou anotação na instituição própria.

Art. 12 O executado não poderá recusar o encargo de depositário, salvo autorização judicial.

§ 1º O juiz, a requerimento da exeqüente, poderá ordenar a remoção do bem penhorado para depósito judicial, particular ou da Fazenda Pública. 

§ 2º O bem penhorado poderá ser substituído por dinheiro a qualquer tempo.

Art. 13 Na execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente.

Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo poderá ser feita mediante vista dos autos, com imediata remessa ao representante judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria. 

Art. 14 Nos processos de falência, concordata, liquidação, inventário, arrolamento ou concurso de credores, nenhuma alienação será judicialmente autorizada sem a audiência da Fazenda Pública. 

Art. 15 Ouvida a Fazenda Pública, o juiz, na execução fiscal, poderá decretar a prescrição independentemente de requerimento do devedor. 

Art 16 Os tribunais , no âmbito da respectiva jurisdição, poderão disciplinar a prática e a comunicação dos atos processuais por meios eletrônicos.

Art. 17 Revogam-se a Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, o artigo 15, inciso I, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966 e o artigo 578 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

Art. 18 Esta lei entrará em vigor 6 (seis) meses após a data de sua publicação, aplicando-se, no que couber, às execuções fiscais em curso.

ADENDO:

ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

Art. 1º O art. 174 da Lei n. 5.172, de 25.10.66, passa a vigorar com acréscimo do seguinte inciso:

“V – pela notificação ao devedor da inscrição em dívida ativa”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO B

ANTEPROJETO DE LEI EM DISCUSSÃO NO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

(VERSÃO ATUAL EM DISCUSSÃO, DATADA DE 13/3/2006)

ANTEPROJETO DE LEI EM DISCUSSÃO NO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

(VERSÃO ATUAL EM DISCUSSÃO, DATADA DE 13/3/2006)

Dispõe sobre a cobrança de créditos da Fazenda Pública e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° A cobrança dos créditos da União, dos Estados, do Distrito Federal e das respectivas autarquias e fundações de direito público será regida por esta lei e, subsidiariamente, pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil – CPC.

Parágrafo único. É facultado aos Municípios, suas autarquias e fundações de direito público, submeter a cobrança de seus créditos à presente lei ou à Lei n° 6.830, de 22 de setembro de 1980.   

Art. 2° Constitui crédito da Fazenda Pública aquele definido como tributário ou não tributário em lei complementar que disponha sobre finanças públicas.

§ 1° Qualquer valor cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o art. 1º será regido por esta lei.

§ 2° O crédito da Fazenda Pública, compreendendo o tributário e o não tributário, abrangerá atualização monetária, juros, multa, honorários advocatícios e demais encargos previstos em lei ou em contrato. 

§ 3° Ao crédito da Fazenda Pública de qualquer natureza aplicam–se:

I  – as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e societária;

II – o disposto nos artigos 184 a 192 do Código Tributário Nacional. 

CAPÍTULO II

DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA

Seção I

Da Inscrição em Dívida Ativa

Art. 3° A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente e, quando regularmente feita, goza de presunção relativa de certeza e liquidez. 

§ 1° O termo de inscrição do crédito na dívida ativa deverá conter:

I – o nome do devedor, dos co–responsáveis e, sempre que conhecido, o seu domicílio ou a sua residência;

II – o valor originário do crédito, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou em contrato;

III – a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual do crédito;

IV – a indicação, se for o caso, de estar o crédito sujeito à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

V – a data e o número da inscrição no registro da dívida ativa; 

VI – o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor do crédito.

§ 2° A certidão de dívida ativa conterá os mesmos elementos do termo de inscrição e será autenticada pela autoridade competente.

§ 3° O termo de inscrição e a certidão de dívida ativa poderão ser preparados, autenticados, subscritos e numerados por processo manual, mecânico, eletrônico ou virtual. 

§ 4° O crédito da União será apurado e inscrito pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional. 

Seção II

Do Órgão de Cobrança

Art. 4° A execução fiscal será promovida, a critério da Fazenda Pública, por órgão de cobrança situado no foro:

I – do domicílio dos executados ou, se não conhecidos, no do lugar onde forem encontrados;

II – do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida, embora nele não mais resida o executado;

III – do local onde se encontrem bens sujeitos à expropriação.

Seção III

Da Notificação do Devedor

Art. 5°  Inscrito o crédito, o devedor será notificado do inteiro teor da respectiva certidão para, em 5 (cinco) dias, alternativamente: 

I - efetuar o pagamento, acrescido dos encargos incidentes;

II – prestar garantia integral do crédito em cobrança, por meio de depósito administrativo, fiança bancária ou seguro-garantia;

III - relacionar quais são e onde se encontram todos os bens que possui, inclusive aqueles alienados entre a data da inscrição em dívida ativa e a data da entrega da relação, apontando, fundamentadamente, aqueles que considerar impenhoráveis. 

§ 1° A notificação será feita no endereço do devedor, por carta com aviso de recepção, ou por outro meio, inclusive eletrônico, com comprovação do recebimento.

§ 2° É válida, sempre que recebida em seu destino, a notificação dirigida ao endereço informado à Fazenda Pública, cumprindo ao devedor sua atualização quando houver modificação temporária ou definitiva.

§ 3° Quando deixar de ser recebida a notificação enviada, ressalvado o disposto no parágrafo anterior, será a mesma feita por edital, com o prazo de 30 (trinta) dias publicado em órgão de imprensa oficial local ou por meio de listagens públicas de devedores mantidas em sítios eletrônicos certificados digitalmente gerenciados pelos órgãos de cobrança.

§ 4° O executado ausente do País será notificado por edital, com prazo de 60 sessenta dias, publicado em órgão de imprensa oficial local e em sítio eletrônico certificado digitalmente.

§ 5° A notificação da inscrição do crédito interrompe a prescrição.

§ 6° Após a inscrição, o devedor poderá dar–se por notificado e adotar uma das providências descritas nos incisos I ou II do caput deste artigo, fazendo jus à obtenção da certidão de que trata o art. 206 do Código Tributário Nacional, desde que a Fazenda Pública verifique que o crédito está integralmente garantido.

§ 7° O descumprimento das obrigações estabelecidas nos incisos I a III do caput deste artigo constituirá infração à lei, para fins do disposto no art. 135 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

 § 8° Transcorrido o prazo previsto no caput deste artigo sem manifestação do executado, a Fazenda Pública poderá, cumulativamente:

I -  comunicar a existência da inscrição a instituições privadas de proteção ao crédito.

II - solicitar ao juiz competente para conhecer dos embargos à execução que seja decretada a indisponibilidade de bens prevista no art. 185–A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.  

Seção IV

Da Legitimidade Passiva

Art. 6° Não efetuado o pagamento integral da dívida, terá seguimento a execução fiscal contra:

I – o devedor;

II – o espólio;

III – a massa; 

IV – o responsável, nos termos da lei ou do contrato, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Seção V

Da Penhora e da Avaliação

Art. 7° O despacho da autoridade administrativa competente que determinar a notificação, ressalvada a hipótese de garantia integral do crédito exeqüendo, importa também em ordem para:

I – a penhora e a avaliação de bens;

II – a intimação da penhora ao executado;

III – arresto, se o executado não tiver domicílio ou dele se ocultar;

IV – registro da penhora ou do arresto, independentemente do pagamento de custas ou outras despesas, observado o disposto no art. 10. 

Art. 8°  O bem penhorado poderá ser removido para depósito da Fazenda Pública.

Parágrafo único. Se a Fazenda Pública assim preferir, o bem ficará sob a guarda do executado, o qual não poderá recusar o encargo de depositário, salvo se indenizar, antecipadamente, a Fazenda Pública pelas despesas com a guarda do bem.

Art. 9° O termo ou auto de penhora conterá, também, a avaliação dos bens penhorados, efetuada pelo oficial da Fazenda Pública  que o lavrar.

§ 1° Impugnada a avaliação, pelo executado, antes de publicado o edital de leilão, a autoridade administrativa determinará nova avaliação a ser levada a efeito por oficial da Fazenda Pública diverso daquele que realizou a primeira. 

§ 2° Sendo diversos os valores encontrados nas duas avaliações realizadas, prevalecerá o maior.

§ 3° Após a segunda avaliação, nova impugnação somente poderá ocorrer por meio de oposição de embargos à execução, na forma do art. 19 desta lei. 

Art. 10 O oficial da Fazenda Pública, independentemente de qualquer outra formalidade, providenciará, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato de constrição ou de constituição da garantia, a sua averbação no ofício imobiliário ou anotação na instituição própria. 

Art. 11 Em qualquer fase da execução fiscal, será deferida pela Fazenda Pública, ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro–garantia.

Art. 12 A Fazenda Pública poderá, no interesse da eficácia da execução, promover o reforço da penhora insuficiente e a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem enumerada no Código de Processo Civil.

Art. 13 Os depósitos em dinheiro serão obrigatoriamente feitos:

I – na Caixa Econômica Federal, quando relacionados com execução fiscal proposta pela União, suas autarquias ou fundações de direito público, observado, inclusive para a dívida ativa de natureza não–tributária, o disposto na Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, que trata dos depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e contribuições federais;

II – na instituição financeira indicada pela unidade federativa para recebimento dos seus créditos ou, à sua falta, em banco oficial.

§ 1° Se houver oposição de embargos, após o trânsito em julgado da respectiva decisão, o depósito atualizado e remunerado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do juízo competente. 

§ 2° A penhora em dinheiro será efetuada mediante depósito na forma deste artigo.

Seção VI

Do Leilão e da Arrematação

Art. 14 A arrematação será precedida de edital, afixado no local de costume, no órgão de cobrança, e publicado em resumo, uma só vez, gratuitamente, no órgão oficial, podendo, ainda, ser divulgado em sítio eletrônico mantido pela Fazenda Pública.

 § 1° O prazo entre as datas de publicação do edital e do leilão não poderá ser superior a 30 (trinta), nem inferior a 10 (dez) dias.

 § 2° O executado, será intimado, por via postal, da realização do leilão, com a antecedência prevista no parágrafo anterior.

Art. 15 A alienação de quaisquer bens penhorados será feita em leilão público, no lugar designado pela Fazenda Pública.

§ 1º  A Fazenda Pública poderá determinar e o executado poderá requerer que os bens sejam leiloados reunidamente ou em lotes que indicar;

§ 2º  Cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e demais despesas indicadas no edital.

Art. 16 A Fazenda Pública poderá haver para si os bens penhorados:

I – antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não for embargada ou se rejeitados os embargos;

II – findo o leilão:

a) se não houver licitante, pelo preço da avaliação;

b) havendo licitantes, com preferência, em igualdade de condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias.

 Parágrafo único. Se o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta for superior ao dos créditos em execução, a transferência do bem para a Fazenda Pública somente ocorrerá, se a diferença for depositada, pela exeqüente, à ordem do executado, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 17 Aplicam–se, no que couberem, as disposições do Código de Processo Civil – CPC referentes à remição da execução ou do bem.

Seção VII

Da suspensão da execução e da prescrição

Art. 18 A Autoridade Administrativa legalmente incumbida de promover a execução fiscal suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

 § 1° Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, a Autoridade Administrativa  ordenará, fundamentadamente, o arquivamento dos autos.

 § 2° Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 3° Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, a autoridade administrativa  poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá–la de imediato.

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO

Seção I

Dos Embargos à Execução

Art. 19 O executado poderá oferecer, em 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação para pagamento, embargos à execução perante o juízo do foro em que estiver situado o órgão da Fazenda Pública que promover a execução fiscal.

Art. 20 Recebidos os embargos, o juiz mandará intimar a Fazenda Pública para impugná–los no prazo de trinta dias. 

§ 1° Não será admitida reconvenção, nem alegação da existência de crédito de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, e as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e impedimento, serão argüidas como matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos.

§ 2° Até a decisão de primeira instância, a certidão de dívida ativa poderá ser cancelada, sem ônus para as partes, emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos, que somente poderá versar sobre a parte modificada.

§ 3° Esgotado o prazo para o oferecimento de embargos, é vedado ao executado, mesmo em ações autônomas, deduzir novas alegações, exceto quando:

I – relativas a direito superveniente;

II – competir ao juiz conhecê–las de ofício;

III – por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdição.

Art. 21 A oposição de embargos não suspende o curso da execução, salvo se precedida de garantia integral do respectivo crédito.

§ 1° O juiz poderá, a requerimento do executado, em decisão fundamentada, determinar a suspensão da execução, independentemente de garantia, desde que, existindo prova inequívoca, verifique a verossimilhança das alegações do executado. 

§ 2° A suspensão deferida na forma do parágrafo anterior poderá ser revogada a qualquer momento, especialmente se antes do julgamento dos embargos o executado alienar seu patrimônio sem reservar bens suficientes para garantir a execução.  

Seção II

Dos Embargos à Arrematação

Art. 22 Poderá o executado oferecer embargos à arrematação ou à transferência da titularidade do bem para a Fazenda Pública perante o juiz competente para conhecer dos embargos à execução, fundados em nulidade da execução, pagamento, novação ou transação, desde que supervenientes à penhora.

Seção III

Dos Embargos de Terceiro

Art. 23 Os embargos de terceiro, cabíveis nas hipóteses previstas no CPC, serão distribuídos ao juiz competente para conhecer dos embargos à execução.

Seção IV

Das Ações Autônomas

Art. 24 Quando o devedor se opuser à execução através de ação autônoma, será ela distribuída ao juiz competente para conhecer dos embargos.

Parágrafo único. No caso de propositura de ação autônoma manifestamente protelatória, o juiz imporá, em favor da Fazenda Pública, multa ao demandante não superior a vinte por cento do valor em execução. 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 A competência para determinar a notificação do devedor para pagamento e outras medidas administrativas de que trata esta lei somente poderá ser atribuída a procurador ou advogado público, legalmente habilitado a promover a defesa da respectiva Fazenda Pública em Juízo.

Art. 26 Na execução fiscal e nas ações conexas, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente.

Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo será feita mediante vista dos autos, com imediata remessa ao representante judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria.

Art. 27 O juiz que primeiro se manifestar nos autos de qualquer ação ou incidente processual referente ao débito em execução ficará prevento para julgar todas as demais ações e incidentes a ele relativos.

Art. 28 Por conveniência da unidade da garantia da execução a Fazenda Pública poderá reunir as execuções contra o mesmo devedor. 

Art. 29 Os órgãos responsáveis pela cobrança da dívida ativa poderão requisitar às pessoas jurídicas de direito privado e aos órgãos ou entidades da Administração Pública informações que permitam a localização dos seus devedores e dos co–responsáveis pelos débitos e sobre a existência de bens e direitos dos mesmos, de seus cônjuges ou pessoas a eles ligadas de fato ou de direito, assim como quaisquer outras informações relevantes ao desempenho de suas funções institucionais.

 Parágrafo único. Quem dolosamente omitir, retardar ou prestar falsamente as informações a que se refere o parágrafo anterior ficará sujeito a ressarcir os prejuízos que decorrerem de sua conduta.

Art. 30 Nos processos de liquidação, inventário, arrolamento ou concurso de credores, nenhuma alienação será judicialmente autorizada sem a audiência da Fazenda Pública. 

§ 1° O liquidante, o inventariante e o administrador, nos casos liquidação, inventário, insolvência ou concurso de credores, se, antes de garantidos os créditos da Fazenda Pública, alienarem ou derem em garantia quaisquer dos bens administrados, respondem, solidariamente, pelo valor desses bens. 

§ 2° Os responsáveis, inclusive as pessoas indicadas no § 1º deste artigo, poderão indicar bens livres e desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à satisfação da dívida.

Art. 31 Os tribunais, no âmbito da respectiva jurisdição,  poderão disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra–Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP–Brasil.

Parágrafo único. No âmbito da Justiça Federal, o disposto no caput será disciplinado pelo Conselho da Justiça Federal.  

Art. 32 A requerimento da Fazenda Pública, poderá ser designado um de seus servidores como oficial de justiça para a realização de atos processuais. 

Art. 33 Os oficiais da Fazenda Pública, no exercício de suas funções, gozarão das mesmas prerrogativas e fé pública atribuída pelo CPC aos oficiais de justiça.

Art. 34 Quando o devedor fechar as portas de sua casa ou estabelecimento ou adotar outros procedimentos a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial da Fazenda Pública lavrará certidão circunstanciada do fato.

 Art. 35. Mediante requerimento da Fazenda Pública, instruído com a certidão de que trata o artigo anterior, o juiz competente para conhecer dos embargos à execução autorizará o arrombamento e demais medidas que se fizerem necessárias para garantir o livre acesso dos oficiais da Fazenda Pública aos bens do devedor, determinando a expedição de mandado de arrombamento.

§ 1°  Deferidas as providências de que trata o caput, dois oficiais da Fazenda Pública acompanhados da autoridade policial, que os auxiliará na penhora dos bens e na prisão de quem resistir ao arrombamento, cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis, e gavetas, onde presumirem que se achem os bens, lavrando de tudo auto circunstanciado.

§ 2° Os oficiais da Fazenda Pública lavrarão, em conjunto com a autoridade policial, o auto de resistência, do qual constará o rol de eventuais testemunhas se houver, encaminhando uma cópia ao juízo que houver autorizado o arrombamento.

Art. 36 A Lei n° 6.830, de 22 de setembro de 1980 e o art. 578 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), permanecem aplicáveis às execuções fiscais promovidas por Municípios que optarem por não submeter a execução de suas dívidas ativas a esta lei e às execuções trabalhistas para fins do disposto no art. 889 do Decreto–Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 37 Ficam revogados:

I  – o art 15, I, da Lei n° 5.010, de 30 de maio de 1966;

II – art. 98 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 38 Esta lei entra em vigor um ano após a data de sua publicação, aplicando–se, no que couber, às execuções fiscais em curso.

Brasília,       de             de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

10. Luis Inácio Lula da Silva

11. Márcio Thomaz Bastos

12. Álvaro Augusto Ribeiro Costa

13. Antonio Palocci Filho

ANEXO C

ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA DA FAZENDA NACIONAL
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ARRECADAÇÃO ANUAL DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

	ANO
	D.A.U
	REFIS
	PAES
	TOTAL
	VARIAÇÃO %

	1994
	105.027.959,00
	-
	-
	105.027.959,00
	

	1995
	398.115.757,00
	-
	-
	398.115.757,00
	279,06%

	1996
	638.005.835,00
	-
	-
	638.005.835,00
	60,26%

	1997
	652.841.839,00
	-
	-
	652.841.839,00
	2,33%

	1998
	1.987.155.583,00
	-
	-
	1.987.155.583,00
	204,39%

	1999
	1.006.319.943,00
	-
	-
	1.006.319.943,00
	-49,36%

	2000
	1.455.655.063,47
	349.169.649,18
	-
	1.804.824.712,65
	79,35%

	2001
	1.042.510.300,75
	598.397.315,01
	-
	1.640.907.615,76
	-9,08%

	2002
	1.376.365.886,62
	556.680.423,61
	-
	1.933.046.310,23
	17,80%

	2003
	910.100.175,12
	464.181.753,52
	552.294.943,04
	1.926.576.871,68
	-0,33%

	2004
	996.905.049,26
	133.349.960,89
	1.112.307.393,75
	2.242.562.403,90
	16,40%

	2005
	1.628.312.870,31
	70.714.359,03
	923.393.086,56
	2.622.420.315,90
	16,94%

	2006
	2.434.490.731,96
	125.890.862,38
	443.010.200,62
	3.003.391.794,96
	14,53%

	ATÉ JUNHO 2007
	1.289.979.990,31
	48.464.388,94
	224.254.194,64
	1.562.698.573,89
	-     

	TOTAL
	15.921.786.983,80
	2.346.848.712,56
	3.255.259.818,61
	21.523.895.514,97
	


* Fonte de Consulta: Apuração especial emitida mensalmente pelo SERPRO até set/98 (Desempenho da Arrecadação da Dívida Ativa da União), INTRANET - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial.

Nota (1): A arrecadação do REFIS (Lei 9.964/2000), nos anos de 2000 a 2003, foi obtida por meio da aplicação do percentual de 33% sobre o total arrecadado, em 2004 e 2005 o valor foi extraído do relatório L&33.327.88 enviado pela SRF via e-mail e em 2006

Nota (2): A arrecadação do PAES (Lei 10.684/2003), nos anos de 2003 e 2004, foi obtida por meio da aplicação do percentual de 40,52%, em 2005 no percentual de 29,50% sobre arrecadação total do PAES e em 2006 e 2007 enviado pela CORAT/CODAC/DIVAR via e-mai 
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ARRECADAÇÃO MENSAL DA DÍVIDA ATIVA EM 2006 E 2007

	MÊS
	2006
	2007
	VARIAÇÃO 2006/2007
	ACUMULADO 2006
	ACUMULADO 2007
	VARIAÇÃO ACUMULADO

	JANEIRO
	228.395.262,45
	288.842.205,76
	26,47%
	228.395.262,45
	288.842.205,76
	26,47%

	FEVEREIRO
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267.953.158,21
	53,17%
	403.335.181,55
	556.795.363,97
	38,05%

	MARÇO
	226.065.143,55
	253.503.055,19
	12,14%
	629.400.325,10
	810.298.419,16
	28,74%

	ABRIL
	155.146.586,22
	235.472.629,98
	51,77%
	784.546.911,32
	1.045.771.049,14
	33,30%

	MAIO
	125.726.477,15
	263.746.129,50
	109,78%
	910.273.388,47
	1.309.517.178,64
	43,86%

	JUNHO
	206.958.384,16
	253.181.395,25
	22,33%
	1.117.231.772,63
	1.562.698.573,89
	39,87%

	JULHO
	204.329.330,14
	 
	
	1.321.561.102,77
	
	

	AGOSTO
	203.867.406,72
	 
	
	1.525.428.509,49
	
	

	SETEMBRO
	674.190.943,53
	 
	
	2.199.619.453,02
	
	

	OUTUBRO
	271.161.982,48
	 
	
	2.470.781.435,50
	
	

	NOVEMBRO
	267.514.008,83
	 
	
	2.738.295.444,33
	
	

	DEZEMBRO
	265.096.350,63
	 
	
	3.003.391.794,96
	
	

	TOTAL
	3.003.391.794,96
	1.562.698.573,89
	
	228.395.262,45
	
	


* Fonte de Consulta: INTRANET - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial.

Nota: Está inclusa a arrecadação do REFIS (Lei 9.964/2000) e do PAES (Lei 10.684/2003), que extraída do SIAFI e disponibilizada pela CORAT/CODAC/DIVAR, via e-mail.

[image: image3.png]MINISTERIO DA FAZENDA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL -
PGP COORDENAGAO-GERAL DA DIVIDA ATIVA DA UNIAO- CDA




ARRECADAÇÃO TOTAL - PGFN 

	ANO
	ARRECADAÇÃO
	VARIAÇÃO
	ACUMULADO

	1994
	1.099.264.519,00
	
	

	1995
	2.029.363.740,00
	84,61%
	3.128.628.259,00

	1996
	3.464.385.258,00
	70,71%
	6.593.013.517,00

	1997
	2.335.974.712,00
	-32,57%
	8.928.988.229,00

	1998
	3.083.809.401,00
	32,01%
	12.012.797.630,00

	1999
	5.019.299.198,71
	62,76%
	17.032.096.828,71

	2000
	6.255.513.387,78
	24,63%
	23.287.610.216,49

	2001
	5.293.240.330,58
	-15,38%
	28.580.850.547,07

	2002
	6.831.794.231,45
	29,07%
	35.412.644.778,52

	2003
	10.013.861.421,40
	46,58%
	45.426.506.199,92

	2004
	8.076.828.106,06
	-19,34%
	53.503.334.305,98

	2005
	8.810.445.479,44
	9,08%
	62.313.779.785,42

	2006
	9.617.675.553,59
	9,16%
	71.931.455.339,01

	ATÉ JUNHO 2007
	6.426.308.330,28
	-
	78.357.763.669,29


* Fonte de Consulta: Apuração especial emitida mensalmente pelo SERPRO até set/98 (Desempenho da Arrecadação da Dívida ativa da União), INTRANET - Mapas Gerenciais - Arrecadação Decendial. A arrecadação do REFIS e do PAES foi extraída do SIAFI e disponibil

Nota (1): É o somatório da D.A.U + D.F.N + REFIS + PAES, sendo:

(a): A arrecadação do REFIS desde 2000 e PAES a partir de julho/2003.

(b): A arrecadação da Defesa da Fazenda Nacional de 2005 a 2007, foram obtidos do sistema SIAFI Gerencial informada pela COFIN/STN.  
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ESTOQUE TOTAL DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

(VALOR DAS INSCRIÇÕES EM COBRANÇA)

	
	AJUIZADAS
	NÃO AJUIZADAS
	TOTAL
	VARIAÇÃO

	ATÉ DEZ/1997
	57.810.156.461,16
	43.837.552.380,80
	101.647.708.841,96
	

	ATÉ DEZ/1998
	105.760.809.365,52
	6.114.610.219,29
	111.875.419.584,81
	10,06%

	ATÉ DEZ/1999
	107.348.052.647,82
	17.938.729.699,08
	125.286.782.346,90
	11,99%

	ATÉ DEZ/2000
	114.129.083.962,01
	11.551.260.390,33
	125.680.344.352,34
	0,31%

	ATÉ DEZ/2001
	123.947.873.713,18
	26.880.257.517,82
	150.828.131.231,00
	20,01%

	ATÉ DEZ/2002
	158.460.044.612,83
	15.715.242.973,64
	174.175.287.586,47
	15,48%

	ATÉ DEZ/2003
	192.951.792.078,29
	18.407.565.566,67
	211.359.357.644,96
	21,35%

	ATÉ DEZ/2004
	237.027.915.611,81
	24.930.437.352,89
	261.958.352.964,70
	23,94%

	ATÉ DEZ/2005
	295.947.017.219,93
	38.186.118.370,21
	334.133.135.590,14
	27,55%

	ATÉ DEZ/2006
	376.447.594.102,14
	25.231.064.053,19
	401.678.658.155,33
	20,22%

	ATÉ JUNHO 2007
	408.926.922.060,43
	24.546.390.026,97
	433.473.312.087,40
	7,92%


* Fonte de Consulta: INTRANET - Mapas Gerenciais - Inscrições em Cobrança - Inscrições Ativas por Faixa de Valor Remanescente em Cobrança - L.&04519.12
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ESTOQUE TOTAL DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

(QUANTIDADE DAS INSCRIÇÕES EM COBRANÇA)

	
	AJUIZADAS
	NÃO AJUIZADAS
	TOTAL
	VARIAÇÃO

	ATÉ DEZ/1997
	878.672
	1.008.688
	1.887.360
	 

	ATÉ DEZ/1998
	1.129.658
	1.157.635
	2.287.293
	21,19%

	ATÉ DEZ/1999
	1.441.765
	1.736.948
	3.178.713
	38,97%

	ATÉ DEZ/2000
	1.940.527
	1.381.150
	3.321.677
	4,50%

	ATÉ DEZ/2001
	2.026.684
	1.617.540
	3.644.224
	9,71%

	ATÉ DEZ/2002
	2.394.064
	1.975.570
	4.369.634
	19,91%

	ATÉ DEZ/2003
	2.704.829
	2.320.044
	5.024.873
	15,00%

	ATÉ DEZ/2004
	3.028.472
	2.826.653
	5.855.125
	16,52%

	ATÉ DEZ/2005
	3.550.332
	3.038.676
	6.589.008
	12,53%

	ATÉ DEZ/2006
	4.145.165
	3.203.958
	7.349.123
	11,54%

	ATÉ JUNHO 2007
	4.228.542
	3.381.828
	7.610.370
	3,55%


* Fonte de Consulta: INTRANET - Mapas Gerenciais - Inscrições em Cobrança - Inscrições Ativas por Faixa de Valor Remanescente em Cobrança - L.&04519.12
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